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“Águas Subterrâneas: tornando o invisível visível” 
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RESUMO 

 

FRITZEN, Moacir. O Uso e Ocupação da Terra e as Águas Subterrâneas: Análise do 
Perigo de Contaminação, aplicando os métodos GOD e POSH no Aquífero Tubarão, 
Município de Itu / SP. 2023. Dissertação (Mestrado pelo Programa de Pós-Graduação 
em Geografia) – Universidade Federal de São Carlos, campus Sorocaba, Sorocaba, 
2023. 

 

A explotação das águas subterrâneas no Brasil garante a segurança hídrica de 
milhões de pessoas e os diversos resíduos descartados pelo homem, aliados com a 
falta de planejamento adequado, vêm comprometendo a qualidade destas águas. O 
respectivo trabalho analisou a relação sociedade-natureza de acordo com o uso e 
ocupação da terra e seus impactos na qualidade da água subterrânea. A área de 
estudo foi delimitada pela parcela do Aquífero Tubarão situado no Município de Itu / 
SP. O município sofre com constantes crises hídricas e a água subterrânea se torna 
um recurso importante para a complementação do abastecimento público. A respeito 
dos aspectos metodológicos, realizou-se primeiramente uma revisão bibliográfica no 
intuito de se ter uma base segura sobre a temática que envolve a dinâmica das águas 
subterrâneas, bem como aspectos que envolvem ou afetam sua qualidade. Utilizou-
se também o método GOD para se analisar a vulnerabilidade natural do aquífero e o 
método POSH para se analisar as potenciais cargas contaminantes, difusas ou 
pontuais, na área de estudo, elaborando-se as representações cartográficas 
pertinentes bem como as devidas análises. Posteriormente realizou-se um estudo do 
perigo de contaminação ao Aquífero Tubarão em Itu / SP, a partir da análise do uso e 
ocupação da terra, com a confecção do mapa das potenciais cargas contaminantes, 
em sobreposição ao mapa de vulnerabilidade natural do aquífero definindo assim os 
respectivos níveis de perigo para a área estudada. Observações de campo foram 
realizadas a fim de se verificar empiricamente as áreas de perigo de contaminação, 
relevantes ao presente estudo. Com a aplicação dos métodos e das análises 
pertinentes, obteve-se para a área de estudo, a vulnerabilidade natural que foi 
classificada com áreas de baixa a alta vulnerabilidade, as potenciais cargas 
contaminantes  classificadas de reduzida a elevada e os índices de perigo de 
contaminação variando entre muito baixo à alto, com a identificação dos fatores que 
influenciaram tais resultados, identificando assim as atividades humanas com maior 
probabilidade de impactos negativos sobre o aquífero. 

 

 

Palavras-chave: Uso e Ocupação da Terra, Águas Subterrâneas, Vulnerabilidade. 

 

 

 



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

 

FRITZEN, Moacir. The Use and Occupation of Soil and Groundwater: Analysis of the 
Hazard of Contamination, applying the GOD and POSH methods in the Tubarão 
Aquifer, Municipality of Itu / SP. 2023. Dissertation (Master's Degree by the Graduate 
Program in Geography) – Federal University of São Carlos, Sorocaba campus, 
Sorocaba, 2023. 

 

The exploitation of groundwater in Brazil ensures water security for millions of people 
and the various residues discarded by man, coupled with lack of proper planning, have 
been compromising the quality of these waters. The respective work analyzed the 
society-nature relationship according to the use and occupation of the land and its 
impacts on the quality of the groundwater. The study area was delimited by the portion 
of the Tubarão Aquifer situated in the Municipality of Itu / SP. The city suffers with 
constant hydric crises and the underground water becomes an important resource for 
the complementation of the public supply. Regarding the methodological aspects, it 
was accomplished firstly a bibliographical revision in the intention of having a safe base 
on the thematic that involves the underground water dynamics, as well as aspects that 
involve or affect its quality. The GOD method was also used to analyze the natural 
vulnerability of the aquifer and the POSH method was used to analyze the potential 
contaminant loads, diffuse or punctual, in the study area. Subsequently, a study of the 
contamination danger to the Tubarão Aquifer in Itu / SP was carried out, starting with 
the land use and occupation analysis, with the making of the map of the potential 
contaminant loads, in superposition to the natural vulnerability map of the aquifer, thus 
defining the respective danger levels for the studied area. Field observations were 
made in order to empirically verify the danger areas of contamination, relevant to the 
present study. With the application of the methods and relevant analyses, the natural 
vulnerability was classified as low to high vulnerability, the potential contaminant loads 
were classified as low to high, and the hazard levels of contamination ranged from very 
low to high. The factors that influenced these results were also identified, thus 
identifying the human activities with the highest probability of negative impacts on the 
aquifer. 

Keywords: Land Use and Occupation, Groundwater, Vulnerability. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A questão da preservação dos recursos hídricos é algo que se destaca num 

contexto mundial e novas soluções para a sua gestão são necessárias para suprir a 

crescente demanda por água. Segundo o relatório da ONU de 2022, intitulado 

“Tornando visível o invisível”, o volume global de água doce líquida é estimado em 

10,6 milhões de km³ e cerca de aproximadamente 99% dessa quantidade, consiste em 

águas subterrâneas (anteriormente era de 97%). 

No Brasil, em alguns municípios, a explotação das águas subterrâneas garante 

a segurança hídrica de milhões de pessoas, sendo eles pequenos vilarejos até 

grandes centros urbanos (ANA, 2022). Muitos municípios dependem de poços 

tubulares para suprir suas necessidades de água potável, especialmente em regiões 

onde a disponibilidade de água superficial é limitada ou apresenta qualidade ruim. 

Além disso, a irrigação agrícola é um dos principais usos das águas subterrâneas, 

contribuindo para a produção de alimentos e o desenvolvimento do setor agrícola. 

A poluição dos recursos hídricos é uma preocupação significativa e afeta rios, 

lagos, aquíferos e oceanos em todo o mundo. Neste aspecto se faz necessária a 

adoção de abordagens sustentáveis para garantir a disponibilidade de água limpa e 

segura para as gerações presentes e futuras. Os diversos resíduos descartados pelo 

homem e a falta de planejamento adequado, vêm comprometendo a qualidade das 

águas.  Com a crescente urbanização e o impulsionamento das atividades antrópicas, 

especialmente após os anos de 1960, os relatos de contaminação em aquíferos e nas 

águas subterrâneas tem sido crescente (HIRATA et al., 2015).  

É neste contexto que os estudos dos recursos hídricos subterrâneos deveriam 

se intensificar. A gestão das águas subterrâneas é complexa, não só por todos os 

condicionantes que norteiam a boas práticas de gestão, mas por conta também de ser 

um recurso hídrico que não está visível (MANZIONE, 2015). 

Os estudos que envolvem a proteção da qualidade das águas subterrâneas 

podem se valer de métodos que visam mapear a vulnerabilidade natural deste 

recurso, como por exemplo o método GOD que  tem como princípio a análise das 

características naturais dos aquíferos, não considerando assim os fatores externos, 

mesmo estes sendo a origem das contaminações (FOSTER et al., 2006). 

O tema do presente trabalho é atual, pois possui relevância social em tempos 

cada mais vez mais críticos em relação à carência dos recursos hídricos, ainda mais 



18 
 

 
 

quando trata-se do município de Itu / SP, que já sofreu problemas históricos e graves 

de abastecimento de água potável (CORREIO DO BRASIL, 2014). 

O uso e ocupação da terra é algo inerente à Geografia desde seus primórdios, 

pois sua conceituação se dá pela relação sociedade-natureza, onde o homem age 

sobre a natureza para satisfazer suas necessidades, cria conhecimento e desenvolve 

a cultura (MOREIRA, 2002). A partir desta premissa, considera-se o uso e ocupação 

da terra como uma reprodução da vida real que determina a história, mas não como 

um único aspecto determinante, pois as interações entre o homem e o espaço físico 

envolvem inúmeras particularidades que norteiam a relação entre sociedade e 

natureza há anos. 

O uso e ocupação da terra, considerando o município de Itu será analisado na 

atualidade, mas não esquecendo sua evolução durante os séculos. Trata-se de uma 

pesquisa aplicada que busca gerar conhecimentos para aplicações práticas, com o 

objetivo de contribuir para o planejamento dos recursos hídricos subterrâneos no 

município.  

O presente trabalho será realizado através de uma abordagem sistêmica com 

o objetivo de interpretar e de integrar os dados no que envolve a análise de sistemas 

na Geografia. 

Nas pesquisas sobre vulnerabilidade aquífera é perceptível que o olhar está de 

modo geral sob o campo da Geologia, pois são feitas em sua maior parte por 

profissionais desta área, mas não é incomum encontrarmos este enfoque em 

trabalhos de outras áreas da ciência também, e inclusive “o interesse pelas águas 

subterrâneas vai além dos estudos acadêmicos ou dos trabalhos de campo dos 

inúmeros agentes hídricos espalhados mundo afora” (MANZIONE, 2015, p.22) .   

Propõem-se então a análise desta questão sob o ponto de vista da Geografia, ou seja, 

analisar esta vulnerabilidade a partir das relações homem – natureza (sendo ambos 

como parte de um mesmo sistema), considerando-se as características naturais do 

aquífero, os processos de uso e ocupação da terra e a influência das atividades 

econômicas no contexto dos recursos hídricos subterrâneos. 

A partir destas relações serão delineadas áreas delimitadas da superfície 

terrestre, contínuas ou não, capazes de apresentarem características próprias de 

maior ou menor perigo de contaminação para as águas subterrâneas. 
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2 OBJETIVOS  
 

2.1 OBJETIVO GERAL:   
 

Analisar o perigo de contaminação no Aquífero Tubarão, no município de Itu / 

SP, através dos métodos GOD e POSH. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  
 

- Analisar e mapear a vulnerabilidade natural do aquífero pelo método GOD.  

- Analisar o uso e ocupação da terra e o cadastro técnico de atividades 

potencialmente poluidoras (IBAMA) de modo a atribuir índices de carga contaminante 

as águas subterrâneas para cada fonte de contaminação, pelo método POSH.  

- Realizar uma análise do perigo de contaminação ao Aquífero Tubarão, no 

Município de Itu/SP.  
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

No intuito de garantir a qualidade técnica e científica do trabalho realizou-se a 

revisão bibliográfica sobre a temática que envolve o respectivo estudo. Neste capítulo 

foram contextualizados temas referentes à dinâmica das águas subterrâneas, bem 

como seu contexto no mundo e na Geografia, os aquíferos, vulnerabilidade natural, 

cargas potenciais contaminantes, legislações, uso e ocupação da terra, conceitos de 

risco e perigo, abordagem sistêmica e cadastro técnico do IBAMA. 

 

3.1 A DINÂMICA DA ÁGUA SUBTERRÂNEA E OS AQUÍFEROS 
 

A maior parte do peso de qualquer ser vivo compõe-se de água, o corpo 

humano de um indivíduo adulto tem 70% do seu peso formado de água. Os vegetais 

também são compostos em média por cerca de 70% também (ZANON, 2013).  

Em função de sua utilidade, Branco (1993, p. 40) destaca três aspectos: 

 Como elemento ou componente físico da natureza;  

 Como ambiente para a vida: ambiente aquático; 

 Como fator indispensável à manutenção da vida terrestre. 

Normalmente denomina-se água subterrânea à água subsuperficial que se 

encontra abaixo do nível freático em solos e formações geológicas que estão 

totalmente saturados (FREEZE E CHERRY, 1979). Conforme a lei estadual n.º 

6.134/88, art.1º, Parágrafo único, “São consideradas águas subterrâneas as águas 

que ocorram natural ou artificialmente no subsolo, de forma suscetível de extração e 

utilização pelo homem”. 

A água subterrânea surge como uma alternativa para o abastecimento de água 

potável a população, mesmo que esta não esteja imune a contaminações, já que em 

relação às águas superficiais, geralmente os aquíferos são naturalmente mais 

protegidos quanto à contaminação, mas quando se observam anomalias provocadas 

pela ação do homem, em muitas vezes o dano ambiental pode ser de grande 

proporção e com alto custo elevado de reparação (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2015).  

O Brasil possui os dois maiores aquíferos do mundo, o Amazonas (162,5 mil 

km³ de água armazenada) e o Guarani (37 mil km³) e a reserva subterrânea brasileira 

total é estimada em cerca de 112 mil km³ de água (NEOWATER, 2022).  
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De acordo com Rebouças (apud GIAMPA e GONÇALES, 2013, p. 1) as águas 

subterrâneas possuem 3 origens principais: 

 
Origem Meteórica: É a mais importante, em termos práticos, por constituir 
97% dos estoques de água doce no estado líquido que ocorrem nos 
continentes. O mecanismo de recarga é a infiltração de uma fração das águas 
atmosféricas que caem nos domínios emersos da Terra, principalmente sob 
a forma de chuva e neve. 
Águas Conatas: As águas conatas representam um volume de água 
subterrânea – estimado em 53 milhões de km3 – estocado na litosfera a 
profundidades superiores a 4.000 m. Essas águas ficam retidas nos 
sedimentos desde as épocas das deposições e por isso são chamadas de 
“águas de formação”. 
Origem Juvenil: A quantidade de água de origem juvenil, ou seja, gerada 
por processos magmáticos da Terra, é estimada em cerca de 0,3 km3 por 
ano. Essa parcela integra-se ao gigantesco mecanismo de circulação das 
águas da Terra, por meio dos mecanismos geológicos de circulação de 
massas e energias relacionadas com a tectônica de placas. 

 

Para entender a dinâmica da água subterrânea deve-se analisar o ciclo 

hidrológico (Figura 1). Denomina-se ciclo hidrológico o processo natural de 

evaporação, condensação, precipitação, detenção e escoamento superficial, 

infiltração, percolação da água no solo e nos aquíferos, escoamentos fluviais e 

interações entre esses componentes (RIGHETTO, 1998).  Cederstrom (1964, p.3) 

também destaca que “as ações de todos os fatores hidrológicos funcionando em 

conjunto formam o ciclo, em resumo, de onde vem à água e para onde vai”. 

Figura 1: Ciclo Hidrológico 

 

Fonte:  Fundação CECIERJ, 2011 
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Nos continentes, a água precipitada pode seguir caminhos divergentes; pode 

infiltrar e fluir lentamente entre as partículas e espaços vazios dos solos e das rochas, 

sendo armazenadas no aquíferos e ressurgir na superfície na forma de nascentes,  

pântanos, ou alimentar rios e lagos; pode também escoar sobre a superfície quando 

a precipitação for maior do que a capacidade de absorção do solo e também de acordo 

com a declividade; uma parte evapora diretamente e regressa a atmosfera outra parte 

é absorvida pelas raízes das plantas que liberam a água posteriormente para à 

atmosfera através da transpiração; pode também congelar e formar camadas de gelo 

nos cumes de montanhas e geleiras (MMA, 2022). 

As águas superficiais e subterrâneas são partes de um único ciclo hidrológico 

(WINTER et al., 1998). Uma água de superfície pode se tornar água subterrânea por 

meio da infiltração, que é passagem de água da superfície para o interior do solo. A 

capacidade de infiltração de um terreno depende de fatores com a topografia, 

cobertura vegetal, grau de umidade do solo, propriedades físico-químicas e a 

intensidade e duração da chuva (VILLA et al., 2022). 

A percolação é o ato de um fluido passar ou deslocar-se através de um meio poroso 

(ABAS, 2021) e é desta forma que a água das precipitações se infiltra pela zona não- 

saturada e assim atinge a camada saturada (aquífero). 

O fluxo dos cursos d’água superficiais, são abastecidos tanto pelas águas 

superficiais que envolve as precipitações e o escoamento superficial direto, como 

também pelas águas subterrâneas, através da descarga de água do aquífero para o 

corpo hídrico (MANZIONE, 2015). Winter et al. (1998) define os rios em relação a sua 

interação com as águas subterrâneas como:  

 Rio Efluente:  o rio recebe água do aquífero. 

 Rio Influente: a água ou fluxo do rio, abastece ou alimenta o aquífero. 

Observa-se esta interação nas Figuras 2 e 3: 

Figura 2 : Rio Efluente  
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Figura 3: Rio Influente 

 
Fonte: Adaptado de Winter et al (1998) 

Estimasse que 90 % dos rios nacionais, são abastecidos pelos aquíferos, o que 

mantem os corpos hídricos superficiais com um certo volume de água corrente nos 

períodos secos (MANZIONE, 2015).  

O movimento das águas subterrâneas é geralmente lento com velocidade muito 

baixa, fluindo através de tubos capilares de diâmetro reduzido (MANZIONE, 2015). 

Algo relevante também dentro deste ciclo no que tange às águas subterrâneas, é a 

existência de um ciclo químico, que está ligado diretamente com a qualidade da água: 

Os constituintes químicos e bioquímicos das águas subterrâneas determinam 
a sua utilização residencial, industrial e para a agricultura. Os constituintes 
dissolvidos na água fornecem pistas sobre sua história geológica, sua 
influência no solo ou no substrato rochoso pelos quais ela percolou, a 
presença de depósitos minerais escondidos e sua origem dentro do ciclo 
hidrológico. (FREEZE e CHERRY, 1979, p.92). 

 

Para se analisar uma unidade aquífera em específico, deve-se entender o 

conceito base e as suas classificações.  Define-se aquífero como “uma unidade 

geológica (formação ou grupo) saturada, constituída de rocha ou sedimento, 

suficientemente permeável para permitir a extração de água de forma econômica e 

através de técnicas convencionais” (MANZIONE, 2015, p. 5).   

           Em relação à superfície superior dos aquíferos, Manzione (2015) classifica-os 

em cinco tipos:  

 Aquíferos confinados: são formações geológicas portadoras de água 

sobrepostas por camadas impermeáveis. 

 Aquíferos livres: são constituídos por formações geológicas superficiais, 

aflorantes, com a recarga no próprio local, em toda a sua extensão. 

 Aquíferos semiconfinados: apresentam uma situação intermediária entre um 

aquífero confinado e um aquífero livre. 
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 Aquíferos suspensos: está situado sobre uma camada impermeável, com 

extensão limitada, situada entre a superfície freática e a do terreno  (caráter 

temporário). 

 Aquíferos costeiros: são caracterizados pela proximidade ao mar ou a 

grandes lagos salgados. 

Na Figura 4 observa-se um exemplo de aquífero livre e confinado. 

Figura 4: Aquífero Livre e Confinado 

 
Fonte: Fernandes (2021) 

Em relação ao tipo de rocha, os aquíferos são classificados, de acordo com 

VILLA et al. (2022) em: 

 Aquíferos Granulares: são compostos por sedimentos ou rochas 

sedimentares. Conhecidos como aquíferos de porosidade primária, a qual é 

gerada no momento da deposição dos sedimentos e distribuída de maneira 

uniforme, facilitando a extração da água. Exemplo: Aquífero Guarani.  

 Aquíferos Fraturados: são formados por rochas cristalinas, metamórficas e 

ígneas intrusivas, que são materiais geológicos de baixa permeabilidade 

primária, porém, quando submetidos a esforços tectônicos ocorre o seu 

fraturamento e são conhecidos como aquíferos de porosidade secundária. 

 Aquíferos Cársticos: são compostos por rochas carbonáticas carstificadas 

que geraram redes de condutos/cavidades por onde a água é transmitida e 

reservada e são conhecidos como aquíferos de porosidade terciária. 

Conforme observa-se na Figura 5: 
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Figura 5: Tipos de Aquíferos em relação a sua porosidade 

 

Fonte: Borghetti et al. (2004)  
 
                Além dos aquíferos, existem outros três tipos de unidades geológicas 

distintas que são:  

 Aquicludes: armazenam água, mas não as transmitem. 

 Aquitardos: formações semipermeáveis, isto é, podem armazenar água, mas 

não a transmitem facilmente.  

 Aquífugos: formações impermeáveis, nem armazenam e nem transmitem 

água. (FEITOSA; FILHO, 2000). 

O estado de São Paulo conta com 10 aquíferos (IRITANI e EZAKI, 2008): 

 Aquíferos Sedimentares: Litorâneo, Taubaté, São Paulo, Bauru, 

Tubarão, Guarani e Furnas. 

 Aquíferos Fraturados: Serra Geral, Diabásio, Cristalino. 

Além dos aquíferos verifica-se também outra unidade hidrogeológica denominada 

“Aquiclude Passa Dois”. 

Observa-se a disposição das unidades hidrogeológicas nas Figuras 6 e 7. 
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Figura 6: Unidades Hidrogeológicas no Estado de São Paulo  

 
Fonte: IG, (1974)  

 

Os variados sistemas aquíferos do estado estão diretamente associados às 

unidades geológicas. As rochas foram formadas em diferentes períodos geológicos, 

sob variados ambientes e climas. Conforme estas rochas se formaram e foram 

modificadas ao longo do tempo, desenvolveram-se propriedades hidrogeológicas 

distintas a cada sistema aquífero. Devido a este fato observa-se uma variada 

produtividade de água, e também variada vulnerabilidade à contaminação (IRITANI e 

EZAKI, 2008). 

Figura 7: Perfil Esquemático dos Aquíferos no Estado de São Paulo 

 
Fonte: IG (1974); IPT (1981); DNPM (1983) 
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3.1.1 O Sistema Aquífero Tubarão 
 

O Município de Itu encontra-se sobre dois sistemas aquíferos: o Cristalino e o 

Tubarão, respectivamente Fraturado e Sedimentar. 

O Sistema Aquífero Tubarão é um aquífero sedimentar formado por litologias 

do Subgrupo Itararé, onde “existem porções mais ou menos arenosas, com influência 

maior ou menor de fraturas ou da proximidade de corpos de rochas cristalinas” (ODA 

et al., 2005, p.12). A dinâmica das águas subterrâneas, ou seja, o armazenamento e 

a circulação da água neste sistema aquífero são muito variáveis, por conta de sua 

heterogeneidade litológica, podendo aumentar ou não a produtividade dos poços 

(ODA et al, 2005, p.12). Sua localização no estado pode ser observada na Figura 8.   

Figura 8: Sistema Aquífero Tubarão 

 
Fonte: IG (2013) 

Conforme Iritani e Ezaki (2008, p.37) o Aquífero Tubarão, foi formado há cerca 

de 250 milhões de anos, aflora em uma faixa de aproximadamente 20.700 km², tem 

comportamento de aquífero livre, com espessura atingindo até 800 metros.  Iritani e 

Ezaki (2008) ainda complementam, informando que  de modo geral, as águas do 

Aquífero Tubarão apresentam boa qualidade para consumo humano entre outros usos 

em geral, onde as vazões sustentáveis recomendadas situam-se, em geral, abaixo de 

10 m³ /h (10.000 litros por hora) por poço, conforme visualiza-se na Figura 9. 
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Figura 9: Produtividade dos Aquíferos no recorte da BH-SMT 

 

Fonte: DAEE/UNESP, 2013 

Observa-se na figura que a produtividade dos poços do Aquífero Tubarão, na 

Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, fica numa situação intermediária, 

onde verifica-se de modo geral menores vazões no Aquífero Cristalino e maiores 

vazões no Aquífero Guarani. 

 

3.2 A ÁGUA SUBTERRÂNEA NO MUNDO E NO BRASIL  
 

Dentre as poucas bibliografias referentes à história da utilização destes 

recursos, destaca-se o livro “Águas Subterrâneas e poços: Uma jornada através dos 

tempos” do autor José Luiz Flores Machado; esta obra é o resultado de mais de 15 

anos de pesquisas históricas e retrata a trajetória das técnicas de captação das águas 

subterrâneas desde a pré-história até o início do século XIX.   

Todas as civilizações da antiguidade, desde a Mesopotâmia, Egito, Índia, 

Grécia, Roma, China e, inclusive as organizações tribais do Novo Mundo 

centralizavam-se em torno das ocorrências de água, tanto nascentes como rios e 

poços (MACHADO, 2008).  

As primeiras civilizações já se utilizavam da água subterrânea e a mesma 

advinha de nascentes, olhos d’água e poços escavados com técnicas rudimentares. 
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Na falta da água superficial, as civilizações passaram a se utilizar das águas 

subterrâneas para sua subsistência.  O mais antigo poço de água conhecido no Novo 

mundo é o poço escavado pelo povo da cultura Clovis, encontrado durante 

escavações arqueológicas no sítio de 11.500 A.C. em Blackwater, Draw New México 

(MACHADO, 2008). Naquela época não se tinha uma preocupação tão relevante em 

relação à qualidade da água, pois as águas captadas dos poços em geral eram puras 

e próprias para o consumo.  

No Brasil, a utilização da água subterrânea para abastecimento das 

populações, principalmente, teve grande desenvolvimento empírico no Período 

Colonial (1500 – 1822). Durante o Primeiro Reinado (1822-1831), na Regência Trina 

(1831-1840) e no Segundo Reinado (1840- 1889) (REBOUÇAS, 2002).  

Embora a preocupação com a qualidade das águas subterrâneas não fosse tão 

evidente nesta época, há algumas narrativas que comprovam a abordagem desta 

questão ainda no século XIX. No ano de 1887 a U.S. Geological Survey empresa 

americana de geologia, fazia alguns trabalhos ligados ao saneamento na cidade do 

Rio Janeiro e no contrato elaborado e apresentado às autoridades da época, relatam 

que a água subterrânea é corrompida pelas impurezas da via pública e da canalização 

de esgotos (GOUVEA, CASTRO, 1891).  

No século XIX havia ainda questionamentos sobre o volume da água 

subterrânea disponível no mundo, algo que pode se observar na seguinte descrição 

de um periódico: 

A agoa subterrânea constitui visivelmente uma porção notável do nosso 
globo. Avalia-se o seu volume em 1,175,089 myriametros cúbicos, isto é 
1/921 de seu volume. Este número deve ser considerado como mui fraco, 
sendo mui verosimil que no nosso globo existe mais agoa subterrânea do que 
agoa superficial. (O AUXILIADOR DA INDÚSTRIA NACIONAL, 1865, p.279) 

Um dos primeiros usos das águas subterrâneas no Brasil da qual não se 

destinavam ao consumo propriamente dito, foi a utilização de fontes termais; de 

acordo com os periódicos editados pela Academia Real de Medicina no século XIX, 

as primeiras menções sobre as águas minerais referiam-se às fontes termais 

localizadas em “Goyaz” e sua utilização era para o tratamento da morfeia, no ano de 

1839 (NUNES  e TAMURA, 2012). 

A partir dos anos de 1980 foram produzidos os primeiros mapas de 

identificação da interação rocha e água no território nacional destacando-se o Mapa 

das Províncias Hidrogeológicas Brasileiras em escala 1/2.500.000 (PESSOA et al., 
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1980) e em escala 1/5.000.000 (MENTE e MONT'ALVERNE, 1982) onde  o território 

brasileiro foi dividido em 10 províncias hidrogeológicas (Escudo Setentrional, 

Amazonas, Escudo Central, Parnaíba, São Francisco, Escudo Oriental, Paraná, 

Escudo Meridional, Cento Oeste e Costeira) e 15 sub-províncias (ANA, 2022). 

 
3.3 A ÁGUA SUBTERRÂNEA NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA 

 

Se faz necessária uma breve contextualização da temática das águas 

subterrâneas no âmbito da Geografia numa ligação com a Geografia Física ou até 

mesmo nos estudos de Hidrogeografia.   

Jean Jacques Élisée Reclus foi um Geógrafo francês de cunho anarquista, 

discípulo de Karl Ritter. Em 1869 publica o livro História de um Riacho, uma obra que 

retrata um pequeno curso d’água, seu percurso desde a nascente até sua foz: 

 
[...] a história das nações nos mostra [que] a fonte e o riacho contribuíram 
diretamente para os progressos do homem mais do que o oceano e os 
montes e qualquer outra parte do grande corpo da Terra. Costumes, religiões, 
estado social dependem sobretudo da abundância de águas correntes. 
(RECLUS, 1869, p. 33) 
 

Na obra “The universal geography” descreve a riqueza das fontes de água 

como “feições de suprema importância nessas áridas regiões. Uma dessas fontes sai 

de uma caverna decorada com arcadas romanas, que podem ser vistas até alguma 

distância em direção ao interior da rocha” (RECLUS, 1876, p.180-181). 

Quando se propõem a estudar a relação do homem com a natureza, as águas 

subterrâneas não poderiam estar inerentes a esta relação, pois sofrem com ação 

antrópica de forma direta e indireta.  

A temática das águas subterrâneas nos dias atuais, pode abranger diversos 

profissionais de áreas distintas, sendo que a interação das mesmas, permitiu o 

surgimento de profissionais mais capacitados, com uma visão multidisciplinar 

(OLIVEIRA, 2016). Esta interdicisplinaridade em torno do tema foi descrita por Freeze 

e Cherry:  

Vemos o estudo das águas subterrâneas como de natureza interdisciplinar. 
Há uma tentativa consciente neste texto de integrar a química e física, 
geologia e hidrologia, e a ciência e engenharia em um grau maior do que foi 
feito no passado. O estudo das águas subterrâneas é pertinente aos 
geólogos, hidrólogos, pedólogos, engenheiros agrônomos, silvicultores, 
geógrafos, ecologistas, engenheiros geotécnicos, engenheiros de mineração, 
engenheiros sanitários, analistas de reservas de petróleo e provavelmente 
outros. Esperamos que nossos trabalhos introdutórios estejam em sintonia 
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com essas amplas necessidades interdisciplinares. (FREEZE e CHERRY, 
1979, p.2). 
 

O geoprocessamento tem se mostrado essencial para o avanço da pesquisa 

geográfica e para o desenvolvimento de soluções sustentáveis para os desafios 

espaciais enfrentados no mundo atual. Câmara e Monteiro (2007) definem 

Geoprocessamento como uma tecnologia interdisciplinar, que permite a convergência 

de diferentes disciplinas científicas para o estudo de fenômenos ambientais e urbanos. 

De modo geral é o mecanismo que se utiliza de programas de computador para 

“geoprocessar” as informações geográficas, e assim produzir representações 

cartográficas em geral, conforme verifica-se na Figura 10. 

Figura 10: Esquema conceitual de Geoprocessamento 

 
Fonte: Rosa, 2013 

Um dos principais componentes do geoprocessamento é o Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) que se tornou uma ferramenta importante na gestão 

ambiental, “o uso dessas tecnologias instaura-se nas últimas décadas como um 

importante instrumento de aquisição, produção de análises e representação de 

informações sobre o espaço geográfico” (MATIAS, 2004, p. 10). 

A implantação de um SIG na análise de vulnerabilidade aquífera é muito 

benéfica, pois propicia a integração de uma grande quantidade de informações, como 

por exemplo dados geológicos, hidrográficos, de uso e ocupação etc; possibilitando 

assim diversas combinações de dados para um melhor entendimento sobre o 

fenômeno proposto:   
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A utilização das técnicas SIG [...] para o gerenciamento de dados é 
especialmente adequada no trabalho de controle e avaliação do perigo de 
contaminação da água subterrânea. Elas facilitam é dão eficiência às tarefas 
de armazenamento, atualização, manipulação e integração dos dados. Além 
disso permitem a apresentação flexível dos resultados, tanto para 
profissionais da área de meio ambiente como para os atores sociais, numa 
variedade de mídias interativas e impressas (FOSTER et al., 2006, p.90). 
 

3.3.2 O Uso e Ocupação da Terra  
 

A Geografia como área de conhecimento, sempre expressou sua preocupação 

com a busca da compreensão da relação do homem com o meio (entendido como 

entorno natural). Neste sentido ela se diferenciou e se contrapôs às demais ciências, 

que por força de seus objetos e das classificações, foram individualizadas em Ciências 

Naturais e Sociais. Este paradoxo acompanha a Geografia, ainda que hoje possa ser 

seu privilégio (SUERTEGARAY, 2003). Constitui um paradoxo, porque, na medida em 

que na modernidade se expandiu a racionalidade e se constituiu a ciência moderna, 

o caminho foi a disjunção, a separação, a compartimentação do conhecimento; a 

divisão entre as ciências naturais e as ciências sociais (SUERTEGARAY, 2003). 

O desenho do espaço geográfico se deu de acordo com a organização social 

de cada sociedade. Segundo Moreira (2002, p.9): 

 
 A partir do momento em que o homem começou a modificar a natureza, 
plantando e colhendo, criando animais, erguendo construções, o planeta 
deixou de ser apenas uma paisagem natural para se transformar em espaço 
geográfico: um espaço humanizado, construído por meio do trabalho. 
 

Nesses moldes se torna imprescindível a análise da história de uma sociedade, 

pois é nela que se busca elementos para o entendimento da situação espacial no 

presente; o autor Roderick Nash recomenda inclusive que a paisagem fosse 

interpretada como um documento histórico (WORSTER, 1991).   

O objeto de estudo da Geografia possui múltiplas definições e o conceito de 

espaço não é um consenso, Moraes (2002) relata a falta desse entendimento porque 

um dos aspectos problemáticos, incide na necessidade de explicitar o que se entende 

por espaço – questão polêmica, ao nível da própria filosofia.  

O fato é que é neste espaço geográfico, através do uso e ocupação da terra, 

que se dá a relação homem-natureza e os recursos hídricos subterrâneos são direta 

ou indiretamente afetados por esta relação e o controle deste uso e ocupação da terra 
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em uma determinada área é uma das estratégias de preservação da água subterrânea 

(DIAS et al., 2004) . 

A ocupação do território (urbano e rural) ao longo do tempo, ocasionou o 

desenvolvimento de atividades que produzem, ou se utilizam, de substâncias nocivas 

ao meio ambiente e à saúde humana, como por exemplo aterros sanitários ou lixões, 

posto de combustíveis, industrias, etc., no ambiente urbano; e áreas cultivadas com 

agrotóxicos, mineração, etc., na área rural; estas áreas tem como característica um 

nível variável de potencial de contaminação às águas subterrâneas. “A condição para 

a sustentação da integridade ambiental depende da preservação da qualidade do solo 

e de suas funções, das formas de uso e de ocupação que afetam diretamente a 

qualidade da água subterrânea” (DAEE/IG/ SERVMAR, 2012, p. 10). 

Conforme Pompeu (2008) afirma, apesar dos municípios não disporem do 

domínio legal sobre as águas, devido às suas atividades direcionadas ao uso do solo, 

os municípios acabam desempenhando um importante papel na proteção ambiental e 

desenvolvimento sustentável dos recursos hídricos superficiais e também os 

subterrâneos. A partir do momento que o município institui o plano diretor, institui 

assim uma maneira de gerir a utilização do espaço urbano e rural, definindo as 

atividades permitidas, com a finalidade também da proteção ambiental. 

Sobre a utilização do termo uso e ocupação da terra, de forma sucinta, a 

expressão “uso da terra ou uso do solo” pode ser entendida como sendo a forma pela 

qual o espaço está sendo ocupado pelo homem (ROSA, 2007). Segundo Leite e Rosa 

(2012) “os conceitos relativos ao uso e cobertura da terra são muito próximos, por 

isso, muitas vezes são usados indistintamente”. 

O uso e ocupação do solo (ou da terra) pode ser determinado pela correlação 

de dados de sensoriamento remoto (fotografias aéreas e imagens de satélite) ou 

observação direta (VIRTUOSO e REIS, 2017). 

3.4 A ABORDAGEM SISTÊMICA E O CONCEITO DE PAISAGEM 
 

Neste trabalho será realizada uma abordagem sistêmica com o objetivo de 

interpretar e integrar os dados no que envolve a análise de sistemas na Geografia, 

formando assim um conjunto de elementos interrelacionados harmonicamente de 

modo a estruturar um todo organizado. 
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A partir de 1960, diversos autores de diferentes escolas de pensamento 

contribuíram para o desenvolvimento de conceitos sobre os sistemas como por 

exemplo:  Bertallanfy, Sotchava, Bertrand, Tricart, Christofoletti entre outros. 

Sobre os sistemas, Haigh (1985) apud Christofoletti (1999, p. 5) define:    

 
Um sistema é uma totalidade que é criada pela integração de um conjunto 
estruturado de partes componentes, cujas interrelações estruturais e 
funcionais criam uma inteireza que não se encontra implicada por aquelas 
partes componentes quando desagregadas. 
 

Para Christofoletti (1979) os sistemas são compostos por elementos (A, B, C e 

D) que formam um conjunto interrelacionado harmonicamente, compostos de entradas 

constituídas do que o sistema recebe e de saídas que são às entradas somadas as 

transformações sofridas no interior do sistema, que são conduzidas para fora (Figura 

11). 

Figura 11: Modelo de Sistema 

 

Fonte: Christofoletti (1979) 
 

Partindo-se dessa premissa, o ciclo hidrológico pode ser interpretado tanto com 

um sistema aberto como fechado. Vitte e Guerra (2012, p.161) relatam sobre esta 

questão: 

No nível global é um sistema fechado, porém no nível local é um sistema 
aberto, pois o volume precipitado em uma determinada região pode ter 
origem em diversas outras áreas, diferentes daquela onde ocorreu 
efetivamente a precipitação. Essa afirmação deriva da contribuição dos 
oceanos para a taxa de evaporação do ciclo hidrológico.  
 

Baseando-se no método de vulnerabilidade natural de aquíferos, proposto por 

Foster et al. (1988), que considera elementos pertinentes que integram o sistema 

hidrogeológico, para determinar os índices de vulnerabilidade natural do aquífero e 

também os índices de carga contaminante proposto por Foster et al. (2002), 
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considera-se assim o aquífero como um sistema, onde os diversos componentes da 

natureza interagem com sociedade humana.  

Quantidade e qualidade são fatores inerentes a todos os objetos e fenômenos 

e são intimamente relacionados. Sobre a questão do método quantificativo versus 

método qualificativo, Minayo e Sanchez (1993) apud Marafon et al. (2013) destacam 

que não há um método melhor do que o outro, desde que a escolha promova a 

possibilidade de explicar seu objeto de estudo da melhor forma. Desta forma a 

pesquisa pretende efetuar uma mudança qualitativa, pois busca estudar  o uso e a 

ocupação da terra, atribuir índices de vulnerabilidade aquífera, ou seja, quantificar e 

traduzir esses índices em informações para elaborar classificações, a partir de uma 

estrutura multinível (geoprocessamento) e a partir desses, qualificar a problemática a 

fim de se obter os resultados.  

Como categoria de análise utilizou-se neste trabalho o conceito de paisagem. 

Christofoletti (1999) considera à paisagem um conceito pertinente a Geografia, pois 

viabiliza o entendimento do espaço como um sistema ambiental, físico e 

socioeconômico, com estruturação, funcionamento e dinâmica dos elementos físicos, 

biogeográficos, sociais e econômicos. Bertrand (2004, p.141) corrobora com a 

afirmação de Christofoletti, onde afirma que a paisagem é uma porção do espaço 

definida, “ o resultado da combinação dinâmica, portanto instável de elementos físicos, 

biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da 

paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução”. Cavalcanti et al. 

(2010) afirma também que a paisagem é um sistema complexo, dinâmico e 

hierarquicamente organizado e sua análise integrada sempre foi uma das questões 

fundamentais da Geografia Física.  

De acordo com os objetivos deste  trabalho, busca-se realizar uma análise da 

vulnerabilidade natural dos aquíferos e da carga contaminante, evidenciando-se assim 

a importância de se considerar a relação homem-meio ambiente de uma forma 

integrada, sendo ambos como parte de um mesmo sistema, com trocas de energia e 

matéria, efetivando assim a importância da abordagem sistêmica como instrumento 

teórico metodológico para estudos desta integralidade. 
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3.5 VULNERABILIDADE NATURAL DOS AQUÍFEROS 

  
A noção de vulnerabilidade das águas subterrâneas foi utilizada inicialmente na 

França em 1970 (ALBINET e MARGAT, 1970). O conceito de vulnerabilidade é 

abordado por diversas perspectivas, onde alguns autores a definiram como uma 

propriedade intrínseca dos aquíferos, outros acreditam que está relacionado às 

propriedades específicas do contaminante, entretanto, outros autores a associam às 

atividades humanas e à natureza do solo (GOGU e DASSARGUES, 1998). 

De acordo com Silva (2003) entende-se por vulnerabilidade o conjunto de 

características do aquífero que define o quanto ele poderá ser afetado por uma 

determinada carga poluente. 

Um dos métodos de análise de vulnerabilidade natural amplamente utilizados 

no Brasil e na América Latina é o método GOD (Groundwater occurrence; Overall 

aquifer class; Depth to groundwater) proposto por Foster et al. em 1988. Este método 

de avaliação foi extensivamente aplicado na América Latina e no Caribe durante a 

década de 1990 (FOSTER et al., 2006). Basicamente o método proposto analisa três 

fatores:  

 G: Grau de confinamento do aquífero:   

 O: Ocorrência de estratos de cobertura, que também pode ser entendido 

como a constituição da zona não saturada; 

 D: Distância até o lençol freático ou também nível estático. 

Conforme exemplificado na Figura 12:   

Figura 12: Método GOD 

 
Elaboração: Moacir Fritzen (2022) 
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Vale destacar também que além deste método, existem outros métodos de 

análise de vulnerabilidade natural, como por exemplo o denominado DRASTIC que foi 

objeto de várias avaliações, no qual apresentou índices bastante vagos, devido à 

interação de um excesso de parâmetros (FOSTER et al., 2006). Outras avaliações 

feitas no Brasil deste método apresentaram resultados satisfatórios, como por 

exemplo nos estudos de Kemerich et al. (2020).  

 

3.6 CARGA CONTAMINANTE NO AQUÍFERO 
 

As diversas cargas contaminantes resultantes de atividades antrópicas (Figura 

13) são classificadas e empregadas na avaliação do perigo de contaminação da água 

subterrânea (IRITANI et al., 2013).   

 

Figura 13: Processos comuns de poluição da água subterrânea 

 
Fonte: Foster et al. (2006) 

 
 

Para a análise da carga contaminante potencial no aquífero, existe o sistema 

POSH (Pollutant Origin Surcharge Hydraulically) desenvolvido por FOSTER et al. 

(2002), que considera as substâncias geradas em cada atividade humana, sua 

sobrecarga hidráulica e a capacidade dos contaminantes atingirem o aquífero, 

conforme se observa na Figura 14. 
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Figura 14: Método POSH 

 
Elaboração: Moacir Fritzen (2022) 

 
                Este método de avaliação das cargas contaminantes é de grande 

utilidade quando se trata de programas de monitoramento da qualidade da água 

subterrânea (FOSTER et al., 2006) e, portanto, é o optado pelo respectivo trabalho.    

Foster et al. (2006), com base na distribuição espacial da carga contaminante, 

divide as fontes em dois tipos: difusas e pontuais. 

 

3.6.1 Fontes de Contaminação Difusas 
 

A contaminação difusa ocorre de forma dispersa em áreas extensas e pode 

estar presente na área urbana ou rural, a partir de diversas fontes de resíduos sólidos, 

líquidos e de sedimentos.  

Em áreas urbanas residenciais, sem coleta de esgoto, a contaminação das 

águas subterrâneas é algo provável e dentro dos aspectos do saneamento no país, 

observa-se ainda muitas cidades sem coleta de esgoto.  Tucci (1995) nos dá uma 

ideia deste processo temporal no Brasil, onde afirma que o processo de urbanização 

acelerado ocorreu depois da década de 60, gerando uma população urbana 

praticamente sem infraestrutura, principalmente na década de 80, quando os 

investimentos foram reduzidos.  

Em áreas rurais, o cultivo agrícola do solo de algumas culturas, causam uma 

importante fonte de contaminação difusa, provenientes na maioria das vezes dos 

agrotóxicos e fertilizantes.   
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3.6.2 Fonte de Contaminação Pontual 
 

A fonte de contaminação pontual se dá a partir de uma determinada atividade 

com localização pontual, como por exemplo: 

 Áreas de atividades industriais;  

 Lagoas de Efluentes;  

 Armazenamento de Resíduos Sólidos; 

 Postos de Combustível;  

 Áreas de Mineração e Exploração de Petróleo e Gás; 

 Solos Contaminados; 

 Cursos de Água Superficial Contaminados; 

 Vias de Transporte; 

 Cemitérios. 

3.7 CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS 

 

O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), se trata de um registro de atividades 

passíveis de  controle ambiental e é obrigatório e auto declarável para pessoas que 

realizem atividades potencialmente poluidoras, sejam elas pessoas físicas ou jurídicas 

e tem como finalidade a gestão ambiental no Brasil (Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 

(CTF/APP), 2023). 

Conforme instrução Normativa nº 13, de 23 de agosto de 2021 do IBAMA, as 

atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais estão 

categorizadas em:  

 Extração e Tratamento de Minerais 

 Indústria de Produtos Minerais Não Metálicos 

 Indústria Metalúrgica 

 Indústria Mecânica 

 Indústria de Material Elétrico, Eletrônico e Comunicações 

 Indústria de Material de Transporte 

 Indústria de Madeira 
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 Indústria de Papel e Celulose 

 Indústria de Borracha 

 Indústria de Couros e Peles 

 Indústria Têxtil, de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos 

 Indústria de Produtos de Matéria Plástica 

 Indústria do Fumo 

 Indústrias Diversas 

 Indústria Química 

 Indústria de Produtos Alimentares e Bebida 

 Serviços de Utilidade 

 Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio 

 Turismo 

 Uso de recursos naturais 

 Atividades sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas 

no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 

 Atividades sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas 

no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 – Obras civis 

No respectivo cadastro é possível ter inúmeras informações, entre elas, 

identificação da empresa (Razão Social e CNPJ), descrição de sua categoria e 

atividade, datas de início e término desta atividade, coordenadas georreferenciadas 

(latitude e longitude), potencial de poluição, munícipio, estado, situação cadastral e 

atualização.   

A planilha do referido cadastro está exibida de forma reduzida no Anexo “A”, e 

foi atualizada, conforme informação do próprio cadastro, na data de 27/09/2022.  

 

3.8 DEFINIÇÃO DE RISCO E PERIGO 
 

A correta utilização de termos e conceitos são essenciais no entendimento do 

trabalho como um todo pela comunidade científica.  

“Um perigo é um agente químico, biológico ou físico (incluindo-se a radiação 

eletromagnética) ou um conjunto de condições que apresentam uma fonte de risco, 

mas não o risco em si” (KOLLURU, 1996, p. 1.13). 
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O termo “risco” de contaminação, é definido pela ANA (2011)  como a 

probabilidade de contaminação das águas subterrâneas alcançando teores acima dos 

padrões de qualidade, recomendados pela OMS, para consumo humano. Risco 

também pode ser definido como a relação entre a possibilidade de ocorrência de um 

dado processo ou fenômeno, e a magnitude de danos ou consequências sociais e/ou 

econômicas sobre um dado elemento, grupo ou comunidade (IPT, 2007).  

Foster et al. (2006) que em suas publicações anteriores se utilizava do termo 

“Risco”, propôs uma mudança na terminologia para se adequar à aquela ora utilizada 

por outras áreas de avaliação de risco, onde o risco é definido como um produto de 

perigo x escala do impacto.  

Adotou-se o termo “Perigo” dado por Foster et al. (2006) sendo a interação da 

vulnerabilidade natural do aquíferos com a carga contaminante potencial. Não se 

pretende assim analisar quais os impactos destas contaminações na população 

humana ou no meio ambiente. 

 

3.9 LEGISLAÇÃO E ÓRGÃOS DE REGULAÇÃO 
 

No Brasil a explotação dos recursos hídricos subterrâneos deve ser 

juridicamente embasada nas legislações vigentes. 

No âmbito Federal a primeira menção relativa às águas subterrâneas está 

descrita no Código Civil de 1916 a Lei n° 3.071 que preconizava em seu Art. 585 o 

seguinte: 

Não é permitido fazer escavações que tirem ao poço ou à fonte de outrem a 
água necessária. É, porém, permitido faze-las, se apenas diminuírem o 
suprimento do poço ou da fonte do vizinho, e não forem mais profundas que 
as deste, em relação ao nível do lençol d'água. 
 

Neste artigo observa-se que as águas subterrâneas são tratadas como um 

recurso fundamental à sobrevivência individual humana, quando diz “Não é permitido 

fazer escavações que tirem ao poço ou à fonte de outrem...”  e também num princípio 

de uso racional, onde informa “...a água necessária”. 

Com a criação do Códigos das Águas em 1934 (Decreto 24.643) as águas 

subterrâneas foram contempladas de forma mais abrangente no Título IV. No que diz 

respeito aos objetivos deste trabalho, destaca-se o Art. 98 que informa “ São 

expressamente proibidas construções capazes de poluir ou inutilizar para o uso 

ordinário a água do poço ou nascente alheia, a elas preexistentes” demostrando neste 
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sentido já uma preocupação em relação a contaminação, mesmo que de forma direta, 

ou seja, através de poços e nascentes e também no sentido de ocupação do solo 

quando diz “...proibidas construções”. Este respectivo código passou por uma revisão 

em 1977.  

Em 1967 foi criado o Código de Mineração (Decreto 227) que considerou a 

água subterrânea como Jazida Mineral (Art.5) e sua explotação ficou regido pela lei 

federal.   

Já na Constituição Federal de 1988 verifica-se:  

Art. 20 - São bens da União: .... • III - os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam 
de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. .... • IX - os 
recursos minerais, inclusive os do subsolo.  
Art. 26 - Incluem-se entre os bens dos Estados: • I - as águas superficiais ou 
subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, 
na forma da lei, as decorrentes de obras da União. 

 

A lei Nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, também denominada a Lei das Águas, 

institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. Nesta lei se formularam os planos de recursos 

hídricos, que são planos diretores que embasaram e orientam a implantação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e seu gerenciamento num longo prazo. Houve 

também o enquadramento dos corpos de água em classes, outorga dos direitos de 

uso de recursos hídricos e cobranças pelo seu uso, repasse financeiro aos municípios 

e instituiu o Sistema de Informações sobre recursos hídricos. No que diz respeito as 

águas subterrâneas esta lei instituiu duas infrações ou penalidades importantes: 

 

 Iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a 
derivação ou a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, 
que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, 
sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

 Perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a 
devida autorização; 
 

Os principais órgãos federais de regulação da explotação das águas subterrâneas da 

atualidade são: 
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 Ministério do Meio Ambiente: Criado em 1995, atua como uma secretaria 

executiva e tem como função principal coordenar e elaborar o Plano Nacional 

de Recursos Hídricos. 

 Agência Nacional de Águas – ANA: Criada no ano de 2000, é uma autarquia 

federal subordinada ao Ministério do Desenvolvimento Regional e é 

responsável pela expedição de outorgas de direito de uso dos recursos de 

domínio da União.  

 Agência Nacional de Mineração (ANM): Criada em 2017, proveniente do 

extinto DNPM, controla e fiscaliza o exercício da explotação de águas minerais 

no país.   

 Serviço Geológico do Brasil – CPRM: Fundada em 1969, realiza atividades de 

mapeamento geológico e integração geológica regional, com o objetivo da 

ampliação do conhecimento geológico no país.   

 

No âmbito da Legislação Estadual primeiramente observa-se o Código 

Sanitário de 1978 (Decreto 12.342)  onde se destaca o Art. 327 que normatiza o 

saneamento em áreas rurais que  assim descreve “o destino dos dejetos será feito de 

modo a não contaminar o solo e as águas superficiais ou subterrâneas que sejam 

utilizadas para consumo”  em uma clara preocupação com a contaminação por 

dejetos, muitas vezes proveniente da criação em grande escala de animais para o 

abate. 

Na Constituição Estadual de 1989, destaca-se o Artigo 206: 

 
As águas subterrâneas, reservas estratégicas para o desenvolvimento 
econômico-social e valiosas para o suprimento de água às populações, 
deverão ter programa permanente de conservação e proteção contra poluição 
e superexplotação, com diretrizes em lei. 

 

No que diz respeito à proteção da qualidade das águas subterrâneas, se trata 

de um propósito cada vez mais atual. 

Em 1991, foi instituído o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, delegando assim o licenciamento e outorga do uso de águas subterrâneas 

ao DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica.  Este mesmo órgão emitiu em 

2013 uma instrução técnica para o licenciamento da perfuração de poços, outorgas 

de uso da água e outras atividades relacionadas as águas subterrâneas. Neste 
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mesmo ano houve o Decreto nº 32.955, que regulamentou a preservação dos 

depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado. 

    Os órgãos estaduais de regulação da explotação das águas subterrâneas e 

integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos são: 

 

 Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística:  Tem por objetivo 

direcionar de forma sustentável o desenvolvimento da infraestrutura em todo o 

Estado de São Paulo. Dentro desta secretaria existem órgãos que compõem a 

mesma e também empresas vinculadas, de fundamental importância para os 

recursos hídricos subterrâneos: 

 

 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – Cetesb; 

 Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE; 

 Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp; 

 IPA – Instituto de Pesquisas Ambientais (Instituto Geológico). 

 

Neste âmbito destaca-se também outras entidades técnicas-cientificas, como 

por exemplo o Sistema CREA/CONFEA que regulamenta o exercício dos profissionais 

da área, a ABNT que realiza a normatização técnica no país e a ABAS – Associação 

Brasileira de Águas Subterrâneas que agrega profissionais especializados em água 

subterrânea incluindo perfuradores de poços.    

A exploração das águas  subterrâneas deve ser feita de maneira responsável, 

considerando a sua sustentabilidade e sua preservação, seguindo as 

regulamentações vigentes;  a colaboração entre diferentes órgãos governamentais, 

agências ambientais e a sociedade civil é importante para assegurar o cumprimento 

dessas regulamentações e consequentemente para a preservação da qualidade das 

águas subterrâneas para as gerações futuras. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Embora os detalhes possam variar dependendo do campo de estudo, os 

materiais e métodos em uma abordagem específica, seguem determinadas etapas 

necessárias a todo trabalho científico. Para composição deste capítulo, abordou-se as 

características da área de estudo e os procedimentos metodológicos aplicados no 

trabalho. 

 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

4.1.1 Aspectos históricos da Cidade de Itu 
 

 A designação indígena “Utu-Guaçu”, que deu origem ao nome “Itu”, significava 

"grande queda d'água" que se localiza no Rio Tietê atualmente da cidade de Salto 

(Figura 15).  

Figura 15: Queda d'agua no município de Salto / SP 

 
Fonte: Alesp (2023) 

 

Itu foi fundada em 1610, com a edificação de uma capela em louvor a Nossa 

Senhora da Candelária (Figura 16), que foi construída pelo bandeirante Domingos 

Fernandes e Cristóvão Diniz que adquiriram através das sesmarias, em 1604, a posse 

das terras dos campos do Pirapitingui no qual se localiza o município atualmente (P.M. 

de ITU, s.d.).  
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Figura 16: Capela de Nossa Senhora da Candelária 

 

Fonte: Grupo Fotos Antigas de Itu (2022) 
 

Inicialmente o povoado pertencia ao município de Santana do Parnaíba, mas 

em 1657, devido ao aumento da população e das atividades comerciais, o povoado 

foi elevado à vila com a construção da Câmara Municipal. No decorrer do período de 

1657 a 1750 a vila de itu, era apenas uma pequena vila, com cerca de 100 casas. A 

economia de Itu foi estimulada pela passagem da rota dos bandeirantes que vinham 

do sul do país e iam para as regiões de Mato Grosso e Goiás. A partir do ano de 1800, 

a cidade teve um grande crescimento, em função dos canaviais da região e da 

exportação de açúcar para a Europa. A Vila foi elevada a cidade em 1842 e, após o 

ano de 1850, foi considerada a mais rica da Província de São Paulo (Prefeitura 

Municipal de Itu, 2022).  

Com a decadência do comércio de açúcar em 1860, em que ocorreu uma 

grande crise internacional no mercado, vários conflitos surgiram entre políticos e 

fazendeiros contra o Governo Imperial, o que fortaleceu em muito o Movimento 

Republicano que culminou mais tarde na primeira Convenção Republicana do país 

dando origem ao Partido Republicano Paulista, que resultou na Proclamação da 

República do Brasil, em 1889. Em 1869, instalou-se a primeira fábrica de tecidos de 

algodão, sendo a primeira a utilizar a tecnologia mecânica a vapor da Província de 

São Paulo (Prefeitura Municipal de Itu, 2022).  Após o ciclo da cana a cultura do café 
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foi importante à economia da cidade e se estendeu até 1935. Já em 1950 várias 

indústrias se instalaram na cidade, ocasionando na época um deslocamento da 

população rural em busca de trabalho na cidade. Outro fator responsável pelo 

crescimento da cidade foi a construção de distintos loteamentos nas áreas periféricas 

da cidade, destacando-se o Condomínio Terras de São Jose que foi o primeiro 

loteamento residencial fechado urbano do Brasil construído em 1975 (Prefeitura 

Municipal de Itu, 2022). Em 1968, com a construção da rodovia Castelo Branco, 

aumentou-se a logística para a cidade trazendo novas indústrias. Hoje a cidade é 

considerada uma Estância Turística, devido ao centro histórico da cidade, às áreas de 

lazer formadas por pousadas em fazendas antigas, campings e parques e também 

pela fama de “Cidade dos Exageros”, conquistada através de um quadro humorístico 

na TV em 1967, onde o personagem Simplício (Francisco Flaviano de Almeida) 

afirmava que "Em Itu tudo é Grande"(Prefeitura Municipal de Itu, 2022). 

O município está localizado na Microrregião de Sorocaba e conforme dados do 

IBGE atualmente o município tem uma área territorial de 640,719 km².    A população 

é de 168.240,00 pessoas (Censo 2022), e com base no censo de 2010 a densidade 

demográfica é de 241,01 hab/km² e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) de 0,773. 

 

4.1.2 Delimitação da Área De Estudo 
 

A delimitação da área de estudo é um processo fundamental para qualquer 

pesquisa, pois nos permite definir um foco, uma maior profundidade e assertividade 

nos resultados na pesquisa realizada, facilitando assim a comunicação da pesquisa 

com a sociedade. 

Esta delimitação compreende a área de ocorrência do Aquífero Tubarão, no 

município de Itu / SP e foi baseada nos mapas geológicos fornecidos pelo IPA/IG e 

também nas Cartas Topográficas do IGC. A partir do mapa geológico do IG na escala 

1:50.000, pode-se delimitar o Aquífero Tubarão a partir das formações geológicas 

existentes no município; e partir do mapa do IGC na escala 1:10.000, delimitou-se as 

divisas municipais. O mapa está ilustrado na Figura 17 e o fluxograma de 

geoprocessamento na Figura18. 
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Figura 17: Mapa da Área de Estudo 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023). 
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Figura 18: Fluxograma de Geoprocessamento para o Mapa da Área de Estudo 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023). 

 

Além do Aquífero Tubarão existe também na porção leste do município o 

Aquífero Cristalino, constituído predominantemente de granitos, com presença de 

gnaisse, migmatito, xisto, entre outras, que constituem um aquífero do tipo fraturado. 

Para compor o respectivo mapa também se realizou uma vetorização das áreas 

urbanas, através de imagens de Satélite Maxar, disponibilizada pelo software de 

geoprocessamento na escala de 1:10.000 datadas do ano de 2021.  

 

4.1.3 Aspectos Geológicos 
 

O Município de Itu está situado em área de transição de compartimentos 

morfoestruturais e morfoesculturais. No primeiro caso, a área encontra-se entre a 

Bacia Sedimentar do Paraná, composta  por grupos litológicos sedimentares, e o 

Cinturão Orogênico do Atlântico, neste caso, com a ocorrência de complexos 

graníticos e litologias metassedimentares do Grupo São Roque. 

Na área de estudo verifica-se em sua totalidade o Subgrupo Itararé, do domínio 

sedimentar paleozoico do carbonífero, composta por rochas sedimentares 

pertencentes a Bacia do Paraná. No resgate histórico relativo à terminologia, indica 

que a designação Itararé foi, inicialmente, utilizada como Série e atribuída a OLIVEIRA 

(1927), o qual, supondo que as camadas de carvão se limitavam somente à sequência 

pós-glacial, propôs no Estado de São Paulo o referido termo ao pacote contendo 

indícios de ação de gelo, limitando a designação Tubarão às camadas pós-glaciais 

que continham jazidas de carvão. Deste modo, o autor desmembra a Série Tubarão 
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de WHITE (1908) em uma unidade inferior, contendo todos os sedimentos glaciais, e 

outra superior, contendo os sedimentos de origem pós-glacial, com carvão e flora de 

Glossopteris. Sobre as características desta formação, Rocha-Campos (apud PETRI 

et al., 2019, p. 28) relata que: 

 Uma das características marcantes do Grupo Itararé é a heterogeneidade de 
fácies, incluindo diversas litologias, com destaque aos tilitos, diamictitos, 
arenitos, siltitos, folhelhos e ritmitos; subordinadamente ocorrem camadas de 
carvões e carbonatos. 

 

Esta heterogeneidade se reflete também na produção da água subterrânea, 

pois a mesma está ligada diretamente a composição dos sedimentos. Conforme 

Montanheiro (2014, p.34) menciona “a heterogeneidade produtiva é uma 

característica marcante deste aquífero, uma vez que é comum encontrar poços 

próximos com vazões bem diferentes”. 

Na Figura 19 pode-se observar o afloramento, constituído por arenitos e 

diamictitos (ii) recobertos por associação de arenitos, ritmitos, diamictitos e folhelhos 

(iii) no município de Itu. 

Figura 19: Afloramento do Grupo Itararé no entroncamento entre a SP-308 e a SP-75 

 

Fonte: Petri et al. (2019) 
 

Na Figura 20 observar-se a geologia da área de estudo. 
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Figura 20: Mapa Geológico da Área de Estudo 

 



52 
 

 
 

Organização: Moacir Fritzen (2022) 

Verifica-se pelo mapa, um predomínio da formação constituída por Arenitos 

Finos a Médios (CPiA). 

 

4.1.4 Aspectos Geomorfológicos 
 

No que diz respeito aos aspectos morfoesculturais, o município  está situado 

na Bacia Vulcano Sedimentar do Paraná na área de transição da Depressão Periférica 

Paulista e Planalto Cristalino Atlântico (Figura 21); a área de estudo situa-se 

predominantemente na Depressão Periférica Paulista onde o relevo é o geral 

levemente ondulado com predomínio de colinas amplas e baixas com topos 

aplanados, na unida morfológica da Depressão do Médio Tietê (Ross & Moroz ,1997).  

 

Figura 21: Perfil Geomorfológico do Estado de São Paulo 

 
Fonte: adaptado de Ab'Saber (1956) 

 

  Modenesi (1974), destacou que o aspecto mais significativo do relevo da 

região de Itu-Salto, é a ocorrência de níveis escalonados de patamares, dos topos da 

Serra de Itaguá, às mais baixa colinas da Depressão Periférica, com degraus 

sucessivos de declividade geralmente inferiores a 1%, separados por rampas fortes 

ou degraus de declividade maior.   As unidades de Relevo e a hipsometria podem ser 

observadas na Figura 22. 
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Figura 22: Mapa das Unidades de Relevo e Hipsometria 

 

Organização: Moacir Fritzen (2022) 

As altitudes estão entre 493 a 704 m, tendo a parte mais elevada na porção 

sudeste da área de estudo. 

 

4.1.5 Aspectos Pedológicos 
 

Conforme o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo (Instituto Florestal, 

2017), o solo do município é composto predominantemente por Argissolos Vermelhos-

Amarelos distróficos a moderada, de textura média, cascalhenta/ argilosa cascalhenta 

de fase pedregosa e rochosa, podendo haver afloramentos de rochosos. O mapa de 
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solos do estado possui uma escala de interpretação de 1:250.000 o que não seria 

adequado ao respectivo trabalho que se utiliza de mapa geológico e topográfico em 

escala 1:50.000; por este fato utilizou-se o mapa geológico para e constituição da zona 

não-saturada (Figura 23), considerando que os sedimento dos solos formam-

se a partir do processo de decomposição das rochas de origem (rochas mãe).  

 

Figura 23: Mapa da Constituição da Zona Não Saturada  

 

Organização: Moacir Fritzen (2022). 

Na área de estudo há a predominância de uma constituição mais arenosa da 

zona não-saturada, tendo em menor parte uma constituição argilosa. 

 

4.1.6 Aspectos Climáticos 
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Como se pode observar na Figura 24 a área de estudo encontra-se numa zona 

de transição tropical – subtropical de acordo com a classificação climática proposta 

por Monteiro (1973). Desta forma é influenciada por dinâmicas zonais de massas 

Tropicais, que é um sistema de baixa pressão, de alta temperatura e pouca umidade 

e Polares que é uma massa fria e úmida de origem marítima (Monteiro,1968). 

Figura 24: Classificação Climática do Estado de São Paulo 

 
Fonte: Monteiro (1973). 

 

Sendo a precipitação um fator importante para a recarga das águas 

subterrâneas, se faz necessária a análise dos índices de precipitação anual no 

munícipio. Conforme dados de precipitação da CIS (Companhia Ituana de 

Saneamento), considerando-se um pluviômetro instalado na cidade na região do 

Bairro Rancho Grande, verifica-se os seguintes índices para os últimos 20 anos 

conforme a Tabela 01: 

 

Tabela 01: Índices Pluviométricos 

ANO Precipitação Anual 

Total (mm)  

ANO Precipitação Anual 

(mm) 
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2003 1.190,85 2013 1.409,90 

2004 1.138,60 2014 1.077,70 

2005 1.200,10 2015 1.437,00 

2006 1.244,40 2016 1.820,40 

2007 1.401,20 2017 1.500,80 

2008 1.230,60 2018 1.007,40 

2009 1.771,70 2019 1.532,40 

2010 1.050,70 2020 1.095,84 

2011 1.240,70 2021 835,90 

2012 1.386,20 2022 1.087,70 

Fonte: CIS – Companhia Ituana de Saneamento (2022) 

 

A média de precipitação anual do período demonstrado, é de 1.283,00 mm/ano. 

 

4.1.7 Abordagem sobre a Evolução Urbana no Município de Itu / SP 
 

Itu é uma cidade com 412 anos e que não teve um crescimento expressivo nos 

3 primeiros séculos. 

A cartografia histórica é uma ferramenta de estudo do espaço geográfico, que 

permite a análise de como o espaço é ocupado, produzido e organizado pelas 

diferentes sociedades, compreendendo as diferentes formas de ocupação espacial: 

rural, urbana, regional, nacional e mundial. Vasconcelos relata sobre a Geografia 

Urbana Histórica: 

Para a geografia urbana histórica, a cartografia de cada época tem uma 
importância fundamental — apesar das imprecisões, das impossibilidades de 
uma mensuração correta, das diferenças de escala etc.  —,  porque  os  
próprios  mapas  são marcos  definitivos  de  etapas  das  transformações  
espaciais  da cidade,  nos  dando  uma  informação  precisa  (em  diferentes 
graus)  do  que  já  existia,  do  que  estava  consolidado,  e  do  que tinha  
importância  em  ser  registrado  e  mapeado  (desde  a  superfície  
documentada,  até  o  que  é  representado  ou  colocado em  destaque:  
igrejas,  fortificações,  logradouros  etc.  (VASCONCELOS,  1999, p.  192)  
 

Assim, são excelentes e poderosas ferramentas com aplicações possíveis, 

tanto na análise espaço temporal, como nos aspectos culturais e sociais sobre um 

território. 

Realizando-se as pesquisas para a obtenção de materiais, obteve-se uma 

fotografia aérea datada de 1938 apresentada na Figura 25.  
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Figura 25: Aerofoto do Núcleo Urbano 

  
Fonte: Acervo IGC (2022) 

 
 
Trata-se de uma aerofoto oblíqua, ou seja, que foi tirada num ângulo de 

aproximadamente 45°. Esta foto fez parte de um projeto que retratava núcleos 

urbanos, instalações fabris, estabelecimentos rurais e acidentes naturais referentes a 

369 municípios paulistas. Tal trabalho foi encomendado pelo Governo Federal, sob a 

supervisão do Instituto Geográfico e Geológico (IGG), e realizado pela Empresa 

Nacional de Fotos Aéreas (Enfa), como etapa da entrega dos mapas municipais 

elaborados em cumprimento do decreto federal nº 311 de 1938. 

Posteriormente obteve-se um mapa com data de 1976 (Figura 26) que retrata 

o centro urbano da época.              
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Figura 26: Mapa de Itu em 1976 

  
 

Fonte: APESP (2022) 
 
A ilegibilidade da respectiva imagem se dá pelo fato de o arquivo original ter 

inúmeros detalhes que neste formato de representação ficam prejudicados, mas a 

visibilidade da mesma em software de geoprocessamento é adequada e atende ao 

propósito. Refere-se a uma planta em escala 1:5000 que representa a estrutura 

urbana na época, demonstrando em sua legenda informações como: densidades 

demográficas, edificações, áreas verdes, extensão das ruas e o tráfego. 

Um breve comparativo (Figura 27) foi realizado com a estrutura urbana de 

2021, delimitando-se assim os respectivos perímetros de cada ano. 
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Figura 27: Evolução Urbana 

 

 
Organização: Moacir Fritzen (2022) 

 

Na configuração atual destaca que a evolução urbana não ocorreu de forma 

uniforme, surgiram no período de 1976 a 2021 vários núcleos urbanos isolados. 

Percebe-se que nos últimos anos o perímetro urbano teve um crescimento bem mais 

expressivo do que no período anterior, isto se deve em muito pela criação de 

loteamentos/condomínios fechados, que se instalaram na cidade a partir da década 

de 70.  As camadas mais ricas, antigas moradoras das áreas centrais da cidade, 
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passam a adotar principalmente os condomínios fechados como forma de moradia, 

os quais se implantam ao redor da cidade (AJONAS, 2008). 

Sendo a maioria de alto padrão, ocasionaram um aumento nos valores de 

terrenos na cidade, surgindo assim urbanizações periféricas, onde o valor do terreno 

era mais barato, ocasionando assim uma migração da população de baixa renda para 

tais áreas, “no final da década de 1980, depois da construção do conjunto popular na 

área hoje conhecida como Cidade Nova, na região do Pirapitingui, o crescimento da 

cidade, antes radio-concêntrico polarizado pelo centro histórico, tornou-se difuso, 

atrelado a rodovias em um processo de urbanização dispersa”(STEFFEN et al., 2020, 

P.59). 

Atualmente na cidade de Itu verificam-se a obstrução da malha viária, descuido 

com o crescimento sustentável da cidade, aumento na segregação socioespacial, 

empobrecimento da vitalidade das ruas adjacentes aos condomínios e o lema central 

é a maximização dos lucros, independentemente se o produto final resulta em espaço 

estéril e desqualificado (STEFFEN et al., 2020). 

 

4.1.8 Estudo da Disposição de Poços Tubulares  
 

Para o respectivo trabalho, foram utilizados dois cadastros de poços, sendo um 

deles federal o SIAGAS, outro estadual o SIDAS. 

O Sistema de Informação de Águas Subterrâneas (SIAGAS) é um sistema 

desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil - SGB, composto por uma base de 

dados de poços que é permanentemente atualizada, e possui módulos capazes de 

realizar consultas, pesquisas e extração e geração de relatórios (CPRM, 2023), 

sistema este que foi recomendado pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – 

CNRH, pela Moção N° 038, de 7 de dezembro de 2006, (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, 2007). Neste 

cadastro é possível obter informações gerais a respeito de perfis construtivos, 

geológicos, hidrogeológicos, bombeamento e análises químicas de poços perfurados.    

O Sistema de Informação de Águas Subterrâneas (SIDAS) foi instituído pela 

Portaria n° 717/96 do DAEE/SP, correspondente a um sistema de informação com 

dados técnicos detalhados completos e incompletos, sobre os poços perfurados, e 

que recebeu dados até o ano 2017.  
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Dentre as informações disponíveis dos respectivos cadastros, para a análise 

da vulnerabilidade natural do aquífero, tem-se o “Nível Estático” (Figura 28) do poço, 

que é de extrema importância para o respectivo estudo, pois é a partir dele que se 

obtém a distância ou profundidade do lençol freático ou até o aquífero. Importante 

salientar que este nível não é exatamente o nível do lençol freático, pois pode haver 

a presença de poços profundos que atravessam várias linhas equipotenciais, mas é 

uma média ponderada que mais se aproxima da realidade.  

 

Figura 28: Nível Estático 

 
Fonte: adaptado de Moraes (2016) 

 

Observou-se em ambos os cadastros a falta de dados de nível estático em 

inúmeros poços, em ambos os cadastros, o que culminou numa seleção de poços 

com este dado disponível. 

Outra informação utilizada, foi as coordenadas georreferenciadas dos 

respectivos poços, no intuito de espacializar cartograficamente a informação. Após 

este trabalho verificou-se que a posição de muitos poços, de ambos os cadastros eram 

coincidentes, ou seja,  se tratavam do mesmo poço, que ocorreu pelo fato dos dados 

do cadastro dos SIDAS alimentarem o cadastro SIAGAS também; desta forma 

procedeu-se uma seleção dos dados para que não houvesse duplicidade.    
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Na Figura 29 observa-se a distribuição dos poços totais na área de estudo, bem 

como os poços selecionados para a análise da vulnerabilidade natural no Aquífero 

Tubarão. 

Figura 29: Distribuição de Poços de Água Subterrânea 

 

Organização: Moacir Fritzen (2022) 

Após a seleção dos dados obteve-se um total de 281 poços de ambos os 

cadastros em condições satisfatórias para serem utilizados no respectivo trabalho.  

 

4.1.9 Apuração das Áreas Contaminadas no Munícipio 
 

O município de Itu está localizado em uma área com alta concentração de 

Poços (DAEE-UNESP, 2013), e um possível cenário de superexplotação, pode causar 

queda nos níveis de água subterrânea e consequentemente à redução da reserva 

hídrica municipal.  



63 
 

 
 

Anualmente a CESTEB divulga o relatório com a relação de áreas 

contaminadas e reabilitadas do estado.  E conforme informações, o relatório de 

dezembro de 2020 a respeito do município de Itu tem as seguintes características 

apresentadas na Tabela 02. 

Tabela 02 : Áreas Contaminadas no Município de Itu 

Áreas Cadastradas no Município de Itu 

LOCAL ATIVIDADE MEIO IMPACTADO 

 

AUTO POSTO 3W LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

AUTO POSTO 82 LTDA. 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

AUTO POSTO 91 LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

AUTO POSTO ALIANÇA DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível 
Águas Subterrâneas e Solo 

Superficial 
 

AUTO POSTO AVENIDA DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível 
Águas Subterrâneas e Solo 

Superficial 
 

AUTO POSTO ESTRADÃO DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas e Subsolo 
 

AUTO POSTO GAMARRA LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas e Subsolo 
 

AUTO POSTO NUNES LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas e Subsolo 
 

AUTO POSTO QUATRO RODAS DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível 
Águas Subterrâneas e Solo 

Superficial 
 

AUTO POSTO TERRAS DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

AUTO POSTO TIGRE DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

CENTRO AUTOMOTIVO ITUZÃO LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

CENTRO DE SERVIÇOS FRANGO ASSADO 
SUDOESTE LTDA 

Posto de 
Combustível Águas Subterrâneas 

 

CERÂMICA ITU LTDA Indústria Águas Subterrâneas  

COBRA METAIS DECORATIVOS LTDA Indústria 
Águas Subterrâneas e Solo 

Superficial 
 

EMICOL ELETRO ELETRÔNICA S/A Indústria Subsolo  

GANDINI AUTO CENTER LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

ITUPETRO COM. E TRANSP. DE DERIVADOS 
DE PETRÓLEO LTDA 

Posto de 
Combustível Águas Subterrâneas e Subsolo 

 

MABE ITU ELETRODOMÉSTICOS S/A Indústria Águas Subterrâneas e Subsolo  

MAGGI AUTOMÓVEIS LTDA. (AUTO POSTO 
MAGGI) 

Posto de 
Combustível 

Águas Subterrâneas e Solo 
Superficial 

 

METALÚRGICA BELL CROM LTDA.  Indústria Águas Subterrâneas  

NISSIN BRAKE DO BRASIL LTDA Indústria 
Águas Subterrâneas e Solo 

Superficial 
 

NOSSO POSTO DE ITU LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
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POSTO CATARINENSE LTDA 
Posto de 

Combustível 
Águas Subterrâneas, Subsolo e 

Solo Superficial 
 

POSTO PUMA LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

POSTO REI DOS REIS LTDA 
Posto de 

Combustível Águas Subterrâneas 
 

QUIMISA S/A (ANTIGAS BUSSMANN DO 
BRASIL LTDA.) Indústria Águas Subterrâneas 

 

SENPAR LTDA Comércio Águas Subterrâneas  

TERRA FIRME SERVIÇOS AUTOMOTIVOS 
LTDA 

Posto de 
Combustível 

Águas Subterrâneas e Solo 
Superficial 

 

VIAÇÃO ITU LTDA Comércio 
Águas Subterrâneas, Subsolo e 

Solo Superficial 
 

    
Fonte: CESTEB (2020) 

 

Diante destas informações pode-se realizar uma análise (Figura 30), sobre as 

atividades mais pertinentes: 

 

Figura 30: Áreas Contaminadas / Atividade 

 

Fonte: Adaptado de CESTEB (2020) 

 

Observa-se que os Postos de Combustíveis representam 70% das áreas 

apontadas pela CETESB.  Os impactos ambientais, ou seja, a contaminação causada 

por esta atividade se dá através do derramamento de combustíveis ou vazamentos 

dos tanques de armazenamento (muitas vezes antigos) enterrados no solo, que 

podem atingir facilmente o lençol freático, ocasionando a contaminação das águas 

subterrâneas e do subsolo. Esta constatação municipal, coaduna com o cenário 

estadual, que conforme estudos realizados em 2016 apontam que os Postos de 

Combustíveis são responsáveis por 73 % dos casos de contaminação no estado, 

conforme se observa na Figura 31: 

 

70%
7%

23%

Áreas Contaminadas / Atividade

Posto de Combustível Comércio Indústria
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Figura 31: Distribuição de Casos Estaduais de Contaminação por Atividade 

 

Fonte: IG/SMA (2016) 
Outro fator relevante seria o meio impactado; conforme o relatório municipal 

analisado, a água subterrânea aparece em 97 % dos casos relatados (Figura 32). 

Figura 32: Gráfico de Ocorrências / Meio Impactado 

 

Fonte: Adaptado de CESTEB (2020) 

Este fato vem reforçar a importância do presente trabalho, já que as águas 

subterrâneas aparecem como o meio mais impactado pelas áreas contaminadas e 

neste caso merecem uma atenção prioritária. 

Outra análise realizada foi a espacialização das áreas apontadas no relatório 

diante a área de estudo. A partir das informações coletadas das áreas contaminadas 
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do relatório da CETESB do ano de 2020, se apresenta na Figura 33 a disposição das 

áreas contaminadas no Município de Itu / SP:  

 

Figura 33: Áreas Contaminadas em Itu/SP 

 
Organização: Moacir Fritzen (2022) 

 

Das 30 áreas cadastradas, 29 se encontram dentro da área de estudo do 

presente trabalho. Observa-se que a maior parte das áreas estão localizadas em 

áreas urbanas onde a atividade antrópica é mais intensa. De acordo com a evolução 

urbana da cidade e com o aumento da população em geral intensificaram-se os 

impactos ambientais ocasionados pela interferência humana na paisagem. Estas 
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modificações no ambiente urbano são caracterizadas pelos vários tipos de 

contaminação encontradas na área de estudo.   

O fato de a maior parte das áreas contaminadas estarem inseridas dentro da 

área de estudo, reforça as justificativas da escolha do respectivo recorte, pois se trata 

de uma área com grande ação antrópica e de grande importância socioeconômica. 

 

4.1.10 A Crise Hídrica no Munícipio: Itu Chegou ao Fundo do Poço?  
 

O município de Itu, no estado de São Paulo, sofreu no ano de 2014 uma intensa 

crise hídrica (Figura 34) causada pela estiagem, que comprometeu os reservatórios 

de água potável da região. A cenas que se observaram foram desoladoras, milhares 

de pessoas sem água na torneira por meses, água mineral envazada em falta ou a 

preços extremamente elevados, saqueamento de caminhões pipas, destinados a 

pessoas acamadas, fato que foi bem representado nos noticiários da região.  

 

Figura 34: Crise Hídrica 

 
Fonte: Correio do Brasil (2014) 

 

O relatório de situação do ano de 2020 (ano base 2019) do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, é uma ferramenta auxiliar fundamental, 

que tem como objetivo  acompanhar periodicamente as mudanças e impactos nos 

recursos hídricos da Bacia hidrográfica e  regular os programas e metas definidos nos 

planos de bacia (CAVALHEIRO E SILVA, 2018). No relatório de situação são 
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apresentados os dados de vazão média (Qmédio) e vazões mínimas (Q7,10 e Q95%) 

que são indicadores de disponibilidade hídrica da bacia e de suas sub-bacias. Estes 

índices utilizados, tem como premissa que a vazão extraída para suprir as diversas 

atividades deve ser uma determinada porcentagem das vazões mínimas, de modo 

que os corpos de água, mesmo durante as estiagens anuais, não sequem. 

Em relação a demanda X disponibilidade de recursos hídricos superficiais o 

Relatório de Situação 2020 mostra que a sub-bacia do Alto Médio Tietê (na qual o 

munícipio de Itu está inserido) está em situação crítica, pois explora mais que 50% do 

Q7,10. Algo relevante apontado também no respectivo relatório é que os principais 

municípios em que foram observadas elevadas quantidades de áreas contaminadas 

são Sorocaba (52), Itu (26) e Cabreúva (10).   No Plano da Bacia do ano de 2016, 

grande parte destas áreas contaminadas estavam relacionada a postos de 

combustíveis (CBH-SMT, 2016). 

Os relatórios do DAEE-UNESP (2013) apontaram a situação dos recursos 

hídricos do estado, para definição da disponibilidade mínima global de água seja ela 

superficial ou subterrânea. De acordo com o DAEE-UNESP o município de Itu está 

indicado como contendo áreas de potencial restrição e situado em uma sub-bacia 

(UGRHI nº 10 – Tietê/Sorocaba) que está sob stress hídricos (Figura 35), ou seja, a 

demanda por água, excede a disponibilidade de água na sub-bacia hidrográfica.  
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Figura 35: Áreas de Potencial Restrição 

 

Fonte:  DAEE/UNESP (2013) 
  

Diante dos fatos constatados, medidas importantes foram propostas para estas 

áreas: 

• Proteger as captações de água subterrânea;  
• Adequar o zoneamento municipal e o Plano Diretor, visando à              
proteção dos poços e aquíferos importantes ao abastecimento público;  
• Implantar programa de capacitação técnica dos órgãos municipais e 
estaduais relacionados à produção e distribuição de água, gestão ambiental 
e planejamento; 
 • Promover campanhas de educação ambiental;  
• Cadastrar, controlar e fiscalizar as captações e outorgas de uso da água 
subterrânea;        
 • Consolidar a participação dos municípios na gestão dos recursos hídricos 
e promover sua articulação com os órgãos gestores estaduais e os comitês 
de bacias;  
• Implantar rede de monitoramento de nível de água e de parâmetros 
indicadores de qualidade;  
• Elaborar planejamento do uso da água subterrânea a curto e longo prazos. 
(DAEE-UNESP, 2013) 
 

Com as constantes crises hídricas vivenciadas pela população, a água 

subterrânea se torna um recurso importante para a complementação do 

abastecimento público. Somente em 2022 a empresa de saneamento municipal CIS 

– Companhia Ituana de Saneamento, integralizou um sistema de poços 

(aproximadamente 20 poços)  que garante, por dia, mais 2.592.000 litros de água na 
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rede de distribuição municipal, no intuito de   melhorar o abastecimento e já se 

preparando para o período de estiagem (CIS, 2022).  

Além do consumo geral populacional da água, observa-se no município, 

empresas que se utilizam de uma gama de poços tubulares para produção de 

produtos derivados. Como por exemplo temos uma fábrica do ramo alimentício que 

possui uma rede de poços tubulares para a produção de bebidas; esta empresa 

inclusive forneceu água potável, por meio das suas torneiras de bica, para a população 

da cidade de Itu em 2019 (itu.com, 2019). 

 
4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Para exemplificar as etapas específicas do respectivo trabalho, foram 

empregados os seguintes procedimentos metodológicos, destacados na figura 36:  

Figura 36: Fluxograma da metodologia empregada 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

Inicialmente ao respectivo estudo, procedeu-se a revisão da literatura existente 

sobre o tema, envolvendo a pesquisa, com a análise de artigos científicos, livros, teses 

e outros recursos relevantes para a confecção de uma base sólida do estado atual do 

conhecimento sobre a temática em questão. A revisão da literatura ajuda a identificar 

lacunas, estabelecer bases teóricas e fornecer um contexto para o estudo. As 
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literaturas referentes as águas subterrâneas, desempenham um papel fundamental 

no estudo e na compreensão desse recurso natural vital. A partir do entendimento da 

dinâmica da água subterrânea dentro do ciclo hidrológico, aliados com o estudo da 

geologia local, pode-se entender melhor as características da área de estudo, ou seja, 

o Aquífero Tubarão. A abordagem da temática das águas subterrâneas na Geografia 

é fundamental para compreender e gerenciar esse recurso hídrico, pois é essencial à 

população, está intimamente ligada aos ecossistemas terrestres, são influenciadas 

pelas mudanças climáticas e o conhecimento das suas características nos permite um 

melhor planejamento do uso da terra. O estudo de trabalhos existentes de 

vulnerabilidade dos aquíferos em relação ao uso da terra, proporcionou ao respectivo 

estudo as premissas básicas para seu desenvolvimento. 

A produção cartográfica na pesquisa científica, desempenha um papel crucial 

na representação e na interpretação de dados geográficos, pois permite uma melhor 

compreensão dos fenômenos espaciais e é uma parte essencial de muitas pesquisas 

científicas, especialmente a Geografia, entre outras disciplinas que envolvem o estudo 

do espaço geográfico. As representações cartográficas das características da área de 

estudo, proporciona o entendimento dos diferentes aspectos correlacionados. No 

mapeamento da vulnerabilidade natural e das potenciais cargas contaminantes, 

obtém-se então a representação cartográfica da aplicação dos métodos GOD e POSH 

e posteriormente com a junção dos resultados, obtém-se o mapa de perigo de 

contaminação. 

 
4.2.1 Método GOD 
 

Para a análise  da vulnerabilidade do Aquífero Tubarão no Munícipio de Itu/SP, 

utilizou-se método GOD proposto por Foster et al. (2006), no qual foram atribuídos 

valores para três parâmetros físicos: Grau de Confinamento (G) do aquífero, 

Ocorrência de estrato de cobertura (O) ou também a constituição da zona não 

saturada, e a Distância até o Lençol Freático (D).  Dentre estes 3 parâmetros, verifica-

se as devidas classificações e escalas adotados pelos autores, conforme Figura 37: 
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Figura 37: Método GOD – Parâmetros e Índices  

 

Fonte: Foster et al. (2006) 
 

O índice GOD ou de vulnerabilidade natural do aquífero é o produto da 

multiplicação da escalas estabelecidas que variam entre 0 a 1 e através da fórmula 

GOD = G x O x D.  

As classes de vulnerabilidade são: Insignificante, Baixa, Média, Alta e Extrema 

(FOSTER, 2006). 

O parâmetro  “Grau de Confinamento da Água Subterrânea (G)”, do aquífero, 

foi obtido através da análise do mapa geológico do município, onde atribui-se um valor 

de 1,0 para as áreas não confinadas, por considerarmos que o Aquífero Tubarão, na 

área de estudo se encontra em maior parte numa parte aflorante ou seja não 

confinada;   adotou-se o valor de 0,6 paras as áreas não confinadas (cobertas) que 

estão caracterizadas e cobertas pelas formações compostas por ritmitos, lamitos e 

argilitos .  

Para o parâmetro “Ocorrência de Estratos de Cobertura (O)” foi considerado o 

mapa da constituição da zona não-saturada elaborado, onde-se atribuiu o valor de 0,5 

para a constituição argilosa e 0,7 para a arenosa.   
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O parâmetro “Distância até o Lençol Freático ou o Teto do Aquífero (D)” foi 

obtido através da informação de nível estático, dos poços cadastrados e selecionados 

dos cadastros SIDAS e SIAGAS  e de acordo com o Modelo digital de elevação do 

Estado de São Paulo na escala 1:50.000, com as escalas variando entre 0,6 a 0,9.  

A representação cartográfica destes parâmetros e escalas aplicadas pode ser 

observada na Figura 38. 

Figura 38: Índices de Vulnerabilidade Natural  

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

Através da ferramenta “Calculadora Raster” presente em softwares de 

geoprocessamento, analisou-se os respectivos parâmetros de forma conjunta, 

culminando assim num Mapa homogêneo da Vulnerabilidade Natural do Aquífero 

Tubarão do Município de Itu / SP.  
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4.2.2 Método POSH 

 

O método POSH divide as cargas contaminantes em Difusas e Pontuais.  

As fontes difusas são classificadas como: Elevado, Moderado e Reduzido, de 

acordo com o tipo de atividade, conforme a Figura 39. 

 

Figura 39: Fontes de Contaminação Difusas e o Potencial de Gerar Carga Contaminante 

 
Fonte: Foster et al. (2006) 

 

Nota-se pela figura que um sistema de saneamento deficitário não é o único 

fator prejudicial as águas subterrâneas; a densidade populacional também é um 

quesito a ser levado em consideração, pois tem a ver com o volume da carga 

contaminante no aquífero. 

As fontes pontuais também tem como produto final três níveis: Reduzido, 

Moderado e Elevado (FOSTER et al., 2006), conforme se observa na Figura 40. 
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Figura 40: Fontes de Contaminação Pontuais e o Potencial de Gerar Carga Contaminante 

 

Fonte: Foster et al. (2006) 
 

Um destaque para a referida figura é a atemporalidade dos fatos, já que 

menciona que em caso de solos contaminados por industrias abandonadas, o local 

deve ter a mesma classificação que a da própria indústria, independentemente de a 

atividade estar ativa no momento da análise.   

Para a interpolação dos parâmetros e escalas, utilizou-se um método 

interpolativo presente no respectivo software, denominado “Inverse Distance 

Weighted (IDW)” (Landim, 1998), que corresponde à interpolação entre cada ponto 

como uma influência local, diminuindo à medida que a distância entre os pontos 

aumenta.  Gomes et al. (2018) relata que em comparação com outros interpoladores, 

este método é o que melhor representou a distribuição dos dados. 

 

4.2.3 Classificação do Uso e Ocupação da Terra 
 

A avaliação dos impactos das tecnologias e dos modos de produção que 

compõem os sistemas de uso e ocupação da terra, permite avaliar a relação destes   

como os aquíferos subterrâneos e assim realizar um planejamento hídrico adequado. 
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Realizar um manejo do uso e ocupação da terra em uma determinada área é uma das 

formas de se proteger os aquíferos.  

A partir de dados coletados da Coleção 07 do MAPBIOMAS, elaborou-se o 

mapa de uso e ocupação da terra da área estudada (Figura 41) com o objetivo também 

de se determinar as áreas antrópicas. Nele se constata que área de estudo engloba 

tanto a área urbana com também a rural.  

Às áreas não antrópicas, estão caracterizadas pelas áreas de Formação 

Florestal e estão reduzidas a alguns fragmentos disseminados por toda a área de 

estudo. Às áreas antrópicas estão caracterizadas pelas áreas urbanizadas e também 

na área rural, em sua grande maioria por Culturas Temporárias, Pastagens e 

Silvicultura.  

 O mapa de uso e ocupação elaborado serve como base para a determinação 

dos índices de carga contaminante. Numa área delimitada como urbana, por exemplo, 

obtém-se vários índices, que serão determinados mediante a análise das atividades 

de cada estabelecimento (Método POSH) e assim uma única área delimitada por 

“Área Urbanizada”, se subdividirá em outras áreas com por exemplo: 

 Áreas sem rede de esgoto  

 Atividades industriais  

 Lagoas de efluentes 

 Posto de combustível 

 Cemitérios 

 Vias de Transporte 

 As áreas delimitadas como de Pastagens e de Culturas Temporárias ou 

Permanentes, também foram analisadas de acordo com os níveis de agrotóxicos e 

fertilizantes de cada cultura e sistemas de irrigação. 
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Figura 41: Uso e ocupação da terra 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 
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Salienta-se que em função da escala de mapeamento do MapBiomas, algumas 

das classes de uso podem não corresponder àquelas que são mostradas no mapa. 

O trabalho de campo proporcionou observações diretas da área de estudo. A 

partir dele se realizou anotações e a captura de fotografia, para exemplificar o uso e 

ocupação da terra e seus impactos na qualidade das águas subterrâneas.  

No contexto das fontes de contaminação difusas, conforme dados do IBGE 

(2010) o município de Itu conta com 97% de esgotamento sanitário adequado. Mas 

empiricamente sabe-se que o município ainda possui algumas áreas urbanas que não 

contam com a coleta de esgoto e se utilizam de fossas negras ou sépticas, conforme 

observa-se no Bairro Vila da Paz II (Figura 42). Estas áreas podem se caracterizar 

como uma fonte de contaminação difusa importante.  

Figura 42: Área urbanizada sem Rede de Esgoto 

  
Fonte da Imagem: Google Earth (2023) 

 

Segundo Freeze e Cherry (1979), uma das consequências mais sérias do 

lançamento de esgotos no solo, através de fossas sépticas, foi a contaminação da 

água subterrânea por alkyl benzeno sulfonatos (ABS). O ABS está presente em geral 

em detergentes domésticos sendo consumido mundialmente em grande escala. Outra 

questão relevante é que estas áreas podem se caracterizar como importantes fontes 

de contaminação às águas subterrâneas por nitrato. 
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Em outro estudo realizado por Migliorini e Apoitia (2009), que avaliou 12 poços 

tubulares profundos na região de Cuiabá e Várzea Grande, verificou-se que as 

concentrações de coliformes total e fecal nas águas se devem aos problemas de 

saneamento básico da região que possuem grande quantidade de fossas sépticas, 

sumidouros e córregos contaminados, aliadas a  problemas construtivos de poços 

tubulares.  

As áreas rurais são compostas por pastagens, silvicultura, cultivo de cana de 

açúcar, agropecuária, etc.  

Analisando o mapa de uso e ocupação da terra verifica-se inúmeras áreas com 

pastagens, como se observa na Granja Nazareth na Figura 43. Esta atividade agrícola 

ocupa uma porção significava da área de estudo que se utilizam de modo geral, baixos 

níveis de agrotóxicos e fertilizantes, sem nenhum sistema de irrigação presente e 

conforme a classificação pelo método POSH ela tem um potencial de carga 

contaminante classificado como “Reduzido”. 

Figura 43: Área de Pastagens 

 
 

Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 
 
O cultivo de Cana de Açúcar observado na Fazenda Santa Luzia (Figura 44) é 

outra importante fonte de contaminação difusa. A utilização de agrotóxicos e de 

fertilizantes químicos agravam a situação. A disposição dos resíduos do 

beneficiamento da Cana de Açúcar, conhecido com vinhaça, nas áreas de cultivo é 

objeto de vários estudos no estado de São Paulo. 
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Figura 44: Cultivo de Cana de Açúcar 

 
Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 

 

A Cetesb (Relatório 2010-2012) nos informa que foram detectadas elevadas 

concentrações de nitratos em sua rede de monitoramento estadual, localizados em 

áreas de uso e ocupação por criação de gado, plantação de cana-de-açúcar e 

proximidade de fossa. Outro fator relevante é a monocultura de outros cultivos, o fato 

de se cultivar uma única cultura por um período longo, acarreta uma carga elevada de 

uma determinada substância contaminante sobre o solo.   

Para se detectar as áreas sem rede de esgoto utilizou-se do cadastro de 

loteamentos irregulares da Prefeitura Municipal de Itu e também do conhecimento 

empírico da área de estudo.  

No cenário das fontes de contaminação pontuais, para se espacializar 

graficamente as respectivas fontes utilizou-se o Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 

(CTF/APP) do IBAMA conforme o Anexo “A”. A partir deste cadastro, analisou-se a 

descrição das atividades industriais ou comerciais e atribui-se o devido potencial de 

gerar carga contaminante pelo método POSH.    

Postos de Combustíveis: se caracterizam como uma fonte de contaminação 

pontual pois a contaminação ocorre em um ponto específico podendo afetar o meio 

ambiente e a saúde pública. Esta atividade comercial pode gerar uma carga 

contaminante importante no subsolo, através do vazamento de tanques de 
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combustíveis ou de lubrificantes, das tubulações, ou bombas de abastecimento. Os 

combustíveis contêm substâncias químicas tóxicas, que podem afetar a qualidade da 

água subterrânea e do solo, bem como a saúde humana.  Um fato agravante nesta 

situação e como demonstrado anteriormente no relatório de dezembro de 2020 da 

CETESB, é que esta atividade representa 70 % dos casos de contaminação no 

município. Na figura 45 nota-se a presença de um posto de combustível dentro da 

área de estudo, em área urbana, localizado no Bairro Padre Bento.  

Figura 45: Posto de Combustível 

 

Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 

 

Conforme o método POSH esta atividade é classificada como potencialmente 

geradora de carga contaminante no subsolo, classificada como “Moderado”. 

Atividades industriais: também podem gerar efluentes com substâncias 

químicas tóxicas, onde a contaminação da água subterrânea pode ocorrer tanto em 

decorrência de acidentes com o vazamentos de produtos químicos, quanto de 

maneira gradual, devido à infiltração de efluentes líquidos no solo. De acordo com o 

relatório da CETESB, elas representam 7% dos casos de contaminação no município, 

mas é a atividade com maior predominância no município, por isso não menos 

importante que os posto de combustíveis.  

Atividades Comerciais: o que diferencia a contaminação por origem industrial 

da comercial é a carga contaminante; no geral a indústria tem um volume maior  de 

produtos químicos armazenados ou em produção; mas não significa que representem 

um maior ou menor perigo, já que existem substâncias que armazenadas em 
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pequenos volumes, em escala comercial,  que podem causar grandes contaminações 

às águas subterrâneas.  Na figura 46 observa-se exemplos de atividades industriais e 

comerciais na área de estudo. 

Figura 46: Industria e Comércio 

 
Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 

Conforme o método POSH esta atividade é classificada como potencialmente 

geradora de carga contaminante no subsolo e foi classificada neste estudo como de 

“Reduzida” à “Elevada” de acordo com a categoria da sua atividade. 

Mineração: As atividades de mineração na área de estudo são caracterizadas 

basicamente por extração de argila (Figura 47), que podem facilitar a contaminação 

da água subterrânea devido às atividades de escavação e remoção do solo, alterando 

o fluxo das águas subterrâneas, causando o rompimento de camadas impermeáveis, 

permitindo a infiltração de águas superficiais e contaminantes no aquífero.  

Figura 47: Extração de Argila 

 
Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 
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Conforme o método POSH esta atividade é classificada como potencialmente 

geradora de carga contaminante de classificação “Moderada”, pois conforme 

detectado na área de estudo, se trata de extração de materiais inertes.  

Aterro de Resíduos Sólidos: O material depositado nos aterros pode conter 

uma grande quantidade de substâncias químicas e orgânicas que podem infiltrar no 

solo e atingir as camadas subterrâneas de água, contaminando-a. Está presente na 

área de estudo um aterro de resíduos sólidos  denominado “Aterro de 

Resíduos Inertes Municipal” (Figura 48) para deposição de entulhos, localizado no 

Bairro Progresso.  Conforme Lei municipal de Nº 167, de 21 de dezembro de 2001 

“entulho é o conjunto heterogêneo constituído por materiais sólidos inertes, retirados 

de qualquer obra, logradouro ou imóvel”. Embora os resíduos inertes não sejam 

considerados perigosos para a saúde humana e para o meio ambiente, é possível que 

eles possam contaminar a água subterrânea, principalmente se forem dispostos de 

forma inadequada; também deve-se considerar que nem todo material proveniente de 

obra ou de logradouros são inertes, pois podem conter vestígios de gesso e tinta, no 

caso de obras, e de combustíveis e produtos químicos, no caso de logradouros.  

Figura 48: Aterro de Resíduos Inertes Municipal 

 
Fonte da Imagem: Google Earth (2023) 
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 Como não se pode identificar com precisão, quais materiais estão depositados no 

respectivo aterro, o mesmo foi classificado como “Elevado” na classificação POSH, 

pois entende-se que possuí origem desconhecida. 

           Cemitérios: Podem ser fontes de contaminação da água subterrânea, 

especialmente se estiverem localizados em áreas próximas a poços de água ou em 

áreas com aquíferos próximos à superfície. A decomposição dos corpos, os produtos 

químicos utilizados nos processos de embalsamamento, decomposição de materiais 

dos caixões, podem infiltrar e contaminar o solo e a água subterrânea. Na área de 

estudo está presente dois cemitérios, sendo um deles o “Cemitério Municipal” (Figura 

49), localizado na área central da zona urbana e que está em pleno uso. O outro é o 

“Cemitério São José”, que está em desuso, e pertence ao Hospital Dr. Francisco 

Ribeiro Arantes, antiga Asilo Colônia, que foi um dos maiores leprosários do Brasil 

(Colônia Asilo Pirapitingui, Edgard Leuenroth, 2022). 

Figura 49: Cemitério Municipal 

 

Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 

 

Conforme o método POSH esta atividade é classificada como potencialmente 

geradora de carga contaminante de classificação “Reduzida”. 

Lagoas de Efluentes: Podem ser fontes potenciais de contaminação à água 

subterrânea se não forem gerenciados adequadamente. Os efluentes industriais ou 

domésticos, podem conter uma variedade de produtos químicos e contaminantes. Não 

se encontrou um cadastro oficial destas respectivas lagoas, no entanto muitas estão 

atreladas a atividades industriais, tratamento de esgoto e dejetos de origem 

agropecuária, conforme observado na Figura 50 localizada na Estrada do Jacuhu. 
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Desta forma se fez necessária a identificação empírica das respectivas lagoas se 

utilizando de trabalhos de campo, bem como de imagens de satélite do Google Earth.  

Figura 50: Lagos de Efluentes de origem Agropecuária 

 

Fonte: Google Earth (2023) 

De acordo com o método POSH esta fonte de contaminação foi classificada entre 

“Reduzida” a “Moderada” levando-se em conta a atividade atrelada a ela. 

Vias de Transporte Regular: Na área de estudo foram observadas rodovias 

regulares, bem como uma ferrovia (Figura 51), baseadas em dados do DER/SP e 

também empiricamente através de trabalhos de campo e imagens de satélite.  

Figura 51: Rodovias e Ferrovia 

 
Autor: Moacir Fritzen, maio de 2023. 

 

As rodovias, ferrovias e aeroportos, podem ser fontes potenciais de 

contaminação à água subterrânea, pois essas vias são frequentemente utilizadas para 



86 
 

 
 

o transporte de diversos produtos químicos, que num eventual acidente, podem liberar 

substâncias poluentes no subsolo. 

 

4.2.4 Perigo de Contaminação 
 

O perigo de contaminação na área de estudo foi definido de acordo com a 

matriz numérica na Figura 52. 

 

Figura 52: Matriz para determinação do perigo à contaminação 

Fonte: Adaptado de Foster et. al. (2006) 

 

A matriz foi elaborada a partir dos métodos propostos, afim de se definir os 

procedimentos de geoprocessamento aplicados no respectivo trabalho. A 

simplificação do método GOD em 3 classes foi sugerida por Foster et al. (2006) a fim 

de simplificar a representação e também nos permite uma correlação com o método 

POSH.  Este tipo de configuração matricial também é utilizado no trabalho de Meira 

(2014). 

A análise integrada dos métodos GOD e POSH se deu com o auxílio de 

softwares de geoprocessamento, que permitiu processar os devidos índices aplicados 

empregando-se a “Calculadora Raster”, para os devidos cálculos dos dados. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados e discussões em uma pesquisa científica é uma parte crucial do 

trabalho, na qual os resultados obtidos são apresentados e interpretados em relação 

aos objetivos de pesquisa. Para tal finalidade será apresentado uma abordagem sobre 

a análise da vulnerabilidade natural na área de estudo, verificação da carga 

contaminante potencial e análise do perigo a contaminação. 

5.1 ANÁLISE SOBRE A VULNERABILIDADE NATURAL  
 

O método GOD, utilizado para estimar a vulnerabilidade natural do aquífero à 

contaminação, utiliza uma abordagem qualitativa, na qual os índices são avaliados em 

uma escala de classificação, atribuindo valores mais baixos para condições mais 

favoráveis. Os valores atribuídos a cada índice são combinados para obter uma 

classificação geral de vulnerabilidade. 

O respectivo mapa, bem como o fluxograma de geoprocessamento podem ser 

observados nas Figuras 53 e 54. 
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Figura 53: Mapa de Vulnerabilidade Natural 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 



89 
 

 
 

Figura 54: Fluxo de Geoprocessamento 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

O método GOD se baseia em 3 parâmetros simples de fácil aplicação em 

softwares de geoprocessamento. 

Nos resultados obtidos pelo método GOD, observa-se que a vulnerabilidade 

natural do Aquífero Tubarão, no Município de Itu / SP, está classificada com áreas de 

baixa, média e alta vulnerabilidade, com a predominância da vulnerabilidade média ,  

sendo notadas tanto no perímetro urbano como no rural. Não se obteve as classes 

“Insignificante”  ou  “Extrema”.  Nas áreas onde se tem uma vulnerabilidade média e 

alta, deve haver uma preocupação maior no planejamento do uso e ocupação da terra. 

A presença da formação geológica composta por ritmitos, lamitos e argilitos, 

que está visivelmente representada no município no Parque Geológica do Varvito, 

beneficia o Aquífero Tubarão, pois desta forma  verifica-se uma variação do 

confinamento do aquífero de Não-Confinado para Não-Confinado (Coberto), o que 

originou uma área de baixa vulnerabilidade natural, conforme se observa na Figura 

55. 
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Figura 55: Geologia x Vulnerabilidade Natural 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

 Em áreas urbanas, a análise do mapa de vulnerabilidade natural, pode orientar 

a instalação de atividades com carga potencial elevada, como por exemplo áreas 

industriais ou também no monitoramento de áreas já consolidadas. Nas áreas rurais, 

o avanço do cultivo da monocultura, no caso o cultivo da cana de açúcar, deve ser 

analisado mais a fundo, pois há uma crescente preocupação em relação à fertirrigação 

dos canaviais por vinhaça, que se aplicado corretamente proporciona várias melhorias 

nas condições do solo, mas a aplicação excessiva ou a ausência de controle sobre 

sua disposição nos solos, se torna uma ameaça constante à qualidade das águas 

subterrâneas (FRANCISCO et al., 2020). 

A fato de não se ter áreas com classificação “Extrema” não significa algo menos 

preocupante para o presente momento, já que aliados com os índices da carga 

contaminante podem gerar pontos preocupantes, no que diz respeito à preservação 

da qualidade das águas subterrâneas. 
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5.2 VERIFICAÇÃO DA CARGA CONTAMINANTE POTENCIAL 
 

De acordo com a pesquisa bibliográfica realizada, nota-se que existem dois 

tipos de fontes de contaminação, Pontuais e Difusas, que serão exemplificadas a 

seguir.  

Um mapa das fontes de contaminação difusa de águas subterrâneas é uma 

ferramenta importante para identificar e visualizar áreas onde as fontes de poluição 

podem afetar a qualidade das águas subterrâneas, na Figura 56 observa-se o 

respectivo mapa gerado para a área de estudo.  

Figura 56: Fontes de Contaminação Difusas 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 

O método POSH classifica esta atividade como de carga potencial “Moderada”. 
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O respectivo Mapa das Fontes de Contaminação Pontuais na Aquífero Tubarão 

pode ser observado na Figura 57.  

 

Figura 57: Fontes de Contaminação Pontuais 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

No mapa verifica-se a distribuição pontual das respectivas fontes de 

contaminação. A fonte pontual com maior predominância são as Atividades Industriais 

e Comerciais, somando um total de 669 atividades cadastradas. Este número não 

significa necessariamente que existam 669 empresas na área de estudo, já que uma 

única empresa pode ter várias atividades cadastradas em um único número do 
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Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). Outra fonte pontual relevante por sua 

carga contaminante, são os Postos de Combustíveis, que totalizaram 29, quase todos 

localizados dentro do perímetro urbano. As áreas de Mineração totalizaram 20 áreas 

com a localização predominantemente em área rurais, por conta da extração de argila. 

As vias de transportes regulares (rodovias e ferrovias), embora não estejam 

representados cartograficamente por pontos, as mesmas devem ser entendidas do 

ponto de vista de um acidente ambiental que se dá por algo pontual na extensão da 

via. As lagoas de efluentes, estão caracterizadas na porção oeste, mais 

especificamente na área rural, de origem agropecuária. 

As potenciais cargas contaminantes em um aquífero referem-se às fontes de 

poluição que têm o potencial de introduzir substâncias nocivas ou contaminantes no 

sistema aquífero, comprometendo assim a qualidade da água subterrânea. Através 

do método POSH obteve-se o respectivo Mapa das Potenciais Cargas Contaminantes 

(Figura 58). O geoprocessamento empregado (Figura 59) nos proporciona a análise 

conjunta das Fontes Difusas e Pontuais de contaminação. 
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Figura 58: Potenciais Cargas Contaminantes 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 
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Figura 59: Fluxograma de Geoprocessamento para o mapa das potenciais cargas contaminantes 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 

No respectivo mapa nota-se a predominância de áreas com potencial de carga 

“Reduzida” tanto no perímetro urbano como no rural. Verifica-se o domínio da 

potencial carga contaminante “Reduzida”, principalmente em área rurais onde não há 

presença de áreas de cultivo de Cana-de-açúcar, como por exemplo as pastagens.  

Numa análise mais minuciosa do respectivo mapa, nota-se pontos onde há a 

junção de ambas as fontes de contaminação (pontuais e difusas) gerando assim áreas 

com potencial de carga contaminante “Elevada” (Figura 60).    A contaminação difusa 

neste caso está representada pelo cultivo da Cana-de-açúcar, cenário este que pode 

facilmente ser remodelado em decorrência da evolução urbana, algo já notado na 

figura com a presença de uma indústria. A presença de uma rodovia duplicada no 

local favorece esta evolução urbana também. As contaminações pontuais, no caso a 

Rodovia e a Atividade Industrial, são situações mais perenes que tem pouca 

probabilidade de sofrerem alterações ao longo do tempo. 
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Figura 60: Cargas Contaminantes Combinadas 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

Outra situação a se destacar é sobre as áreas urbanas sem rede de esgoto. Na 

Figura 61 destaca-se um condomínio residencial denominado Fazenda Vila Real, um 

loteamento fechado com mais de 40 anos, tendo sua constituição  em agosto de 1976, 

possuindo uma área total de 4,6 milhões de metros quadrados e conta com 940 lotes 

e 450 casas construídas e 22% de áreas comuns de matas e jardins (Vila Real de Itu, 

2023).  No referido loteamento não existe uma rede de coleta de esgoto e por este 

fato se utilizam de Fossas Sépticas, gerando assim uma área com potencial de carga 

contaminante moderada. Embora existam normas construtivas e ampla relação de 
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textos sobre a construção de fossas sépticas, muitos deles são bastante limitados em 

avaliar corretamente a contaminação das águas subterrâneas (DAMASIO et al., 

2018).  

Figura 61: Áreas Residenciais e a Coleta de Esgoto 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

Observa-se ainda na mesma figura o bairro residencial Potiguara, onde há um 

sistema de coleta de esgoto. Neste local, nota-se em maior parte de seu território, 

predomina um potencial de carga contaminante reduzida, mas por conta de uma única 

atividade comercial de contaminação pontual, o resultado é um polígono de potencial 

de carga contaminante elevada, o que reforça a importância de se analisar as fontes 

de contaminação tanto difusa quanto pontual de forma integrada e também de se 

analisar as atividades comerciais presentes na área.  

A implementação de regulamentações, práticas de manejo sustentável e 

monitoramento contínuo da qualidade da água subterrânea são medidas importantes 

para proteger os aquíferos de potenciais fontes de contaminação. 

De acordo com a classificação da carga potencial e de acordo com matriz de 

cálculo estabelecida, atribui-se os valores de 1 para a classe “Elevada”, 2 para a 

classe “Moderada” e 3 para a classe “Reduzida”. 

 
5.3 ANÁLISE DO PERIGO DE CONTAMINAÇÃO  

 

A avaliação do perigo de contaminação ao aquífero, parte da análise do uso e 

ocupação da terra, com a confecção do mapa dos potenciais cargas contaminantes 

em sobreposição ao mapa de vulnerabilidade natural do aquífero (Figura 62).    
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Figura 62: Esquema da Análise do Perigo a Contaminação 

 
Fonte:  Duda et al. (2019) 

 

Esta avaliação é de extrema importância para a conservação da qualidade das 

águas subterrâneas pois “identifica as atividades humanas com maior probabilidade 

de impactos negativos sobre o aquífero, indicando assim as prioridades para as 

medidas necessárias de controle e remediação” (FOSTER et al., 2006).  

A devida sobreposição dos mapas foi executada através de software de 

geoprocessamento e de acordo com as Figura 63 (Fluxo de Geoprocessamento 

Figura 64) nota-se que foram obtidas 4 classes que variam de  “Muito baixo” à “Alto”,  

não aparecendo assim a classe “Extremo”, pois para que isto ocorresse, dever-se-ia 

ter áreas com vulnerabilidade natural  classificadas como “Extrema”.  
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Figura 63: Mapa de Perigo de Contaminação 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 
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Figura 64: Fluxograma de Geoprocessamento para o Mapa de Perigo a Contaminação 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 

Identifica-se no mapa a predominância de áreas com perigo de contaminação 

de “Muito Baixo” a “Baixo”. As áreas de perigo “Alto” e “Moderado” localizadas em 

áreas rurais, são decorrentes da contaminação difusa pela monocultura, neste caso o 

plantio de cana de açúcar.  O fato de a monocultura ter um potencial de carga 

contaminante elevada, não significa necessariamente que terá um perigo de 

contaminação Alto, já que aliada a uma área de vulnerabilidade natural Baixa, constitui 

uma área de perigo Moderado (Figura 65). 

 

Figura 65: Perigo de Contaminação e o Cultivo da Cana de Açúcar 

 
Organização: Moacir Fritzen (2023) 
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Já em áreas urbanas as áreas de perigo Alto e Moderado, são caracterizadas 

por atividades comerciais e industriais. No setor comercial verifica-se a venda de 

produtos nocivos as águas subterrâneas, como por exemplo, combustíveis, produtos 

agropecuários e químicos em geral e também de atividades de transporte de cargas 

perigosas. Em relação ao setor industrial observa-se a presença de indústrias do setor 

de Metalurgia, Mecânica, Química, Elétrica e Plásticos, fontes de contaminação 

pontual. Conforme se observa também no contexto estadual, os postos de 

combustíveis na área de estudo representam uma fonte pontual relevante,  pois  

ocasionam áreas de alto perigo de contaminação principalmente nas áreas 

urbanizadas e também pelo fato de representarem 70% das áreas contaminadas no 

município.  Os cemitérios em si também apresentaram áreas de perigo moderado.       

  As áreas de perigo Baixo ou Muito Baixo, estão caracterizadas, em relação as 

contaminações difusas, por áreas de práticas agrícolas como por exemplo pastagens, 

silvicultura e de área urbanas com cobertura de rede de esgoto superior a 75%. Nota-

se áreas de perigo de contaminação baixo (Figura 66) em áreas exclusivamente 

residenciais com sistema de coleta de esgoto.  

 

Figura 66: Perigo de Contaminação em Áreas Residenciais 

 

Organização: Moacir Fritzen (2023) 

 

Em relação às contaminações pontuais observa-se áreas de baixo perigo de 

contaminação atreladas as atividades de mineração de argila, indústrias de alimentos 

e madeira, etc. Algumas atividades comerciais  e de lagoas de efluentes isoladas, 
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refletiram em áreas de baixo perigo de contaminação; em casos onde há uma maior 

concentração destas atividades observa-se áreas com perigo mais elevado e 

demandam de maiores análises. 

Diante dos resultados e discussões apresentados, elaborou-se o respectivo 

quadro síntese: 

Tabela 03: Quadro Síntese 

 
Mapa da Área de Estudo 

 

 
Mapa de Vulnerabilidade 

Natural 

 
Mapa das Potenciais 

Cargas Contaminantes 
 

 
Mapa de Perigo 
a Contaminação 

 
 
- Divisas municipais a  
partir dos dados de  
divisas municipais  
oficiais partir de cartas 
do IGC. 
 
- Caracterização   
do Aquífero Tubarão  
a partir do mapa  
geológico do município na  
escala de 1:50.000.  
 

 
- Definição dos 
 parâmetros do  
método GOD para área de  
estudo. 
 
- Classificação da  
vulnerabilidade natural  
em áreas de baixa a  
alta vulnerabilidade 
, com a predominância 
 da classe baixa, 
notadas tanto no  
perímetro urbano como no 
rural. 
 
-Apontamento de áreas 
de baixa  
vulnerabilidade em 
locais onde o aquífero 
é do tipo  
Não-Confinado  
(Coberto). 
 
 

 
- Identificação de 
potenciais cargas 
contaminantes  
(pontuais e difusas)  
para área de estudo. 
 
- Definição de áreas 
 com potenciais cargas 
contaminantes, 
com índices variando  
entre elevada a  
reduzida. 
 
 - Predominância de 
áreas com índices 
reduzidos,  
principalmente em 
áreas rurais sem cultivo de 
cana-de-açúcar.  
 
- Destaque de pontos  
de interesse com  
cargas elevadas na  
área rural  
com o cultivo da  
cana-de-açúcar, e na  
área urbana em  
algumas atividades  
comerciais. 

 
- Definição das classes de  
perigo de 
contaminação 
a partir dos Mapas de 
Vulnerabilidade Natural 
e de Potenciais  
Cargas Contaminantes.  
 
- Variação das classes 
de Alto a Muito baixo,  
com áreas de perigo  
Alto e Moderado  
localizadas tanto em 
áreas rurais e urbanas. 
 
- Predominância de 
áreas com  
classificação de Baixo  
ou Muito Baixo. 
 
- Apontamento de 
 áreas com Alto perigo  
de contaminação em  
locais de cultivo de 
cana-de-açúcar e em  
algumas atividades 
comerciais em área urbana. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As considerações finais nos permitem fazer uma síntese dos resultados, 

discutindo suas implicações e fornecendo uma visão geral das principais contribuições 

do trabalho. O trabalho tinha como objetivo principal analisar o perigo de 

contaminação  no Aquífero Tubarão, no município de Itu / SP, através dos métodos 

GOD e POSH. 

No que diz respeito às implicações metodológicas e dos métodos no respectivo 

trabalho, considera-se que embora tradicionalmente o termo "paisagem" seja mais 

frequentemente usado para descrever a aparência visual de um determinado 

ambiente, sua abordagem geográfica estabelece que ela não é apenas o observável, 

mas a paisagem é constitui uma herança, um arranjo de uma série de processos e 

eventos ao longo do processo geológico e histórico, e que resultaram nas dinâmicas 

e características daquele território, configurando-se em uma importante abordagem 

teórico-metodológica a ser aplicado no estudo das águas subterrâneas. 

As águas subterrâneas podem influenciar na vegetação, a partir da dinâmica 

hidrogeoquímica, grau de salinidade, umidade, entre outros fatores, definindo as 

características do ecossistema, influenciando ainda a formação e abastecimento de 

corpos hídricos e na disponibilidade de água para uso humano. Da mesma forma, o 

uso e ocupação da terra, pode afetar a qualidade e a dinâmica das águas 

subterrâneas. A teoria dos sistemas aplicado às águas subterrâneas, contribui na 

compreensão dos sistemas subterrâneos de água, considerando-os como 

componentes de um sistema maior e integrado. Os métodos GOD e POSH são 

ferramentas importantes para avaliar a situação das águas subterrâneas e fornecem 

informações valiosas para orientar a tomada de decisões e o planejamento 

sustentável. 

Diante das pesquisas realizadas obteve-se uma boa caracterização da área de 

estudo; algo valoroso a se destacar foi a obtenção do mapa geológico do município 

de Itu / SP em escala 1:50.000, documento nem sempre disponível nesta respectiva 

escala e que foi fundamental na delimitação da área de estudo e na análise de 

vulnerabilidade natural do aquífero. 

Nas áreas onde a vulnerabilidade natural do aquífero foi classificada como 

média, identifica-se atividades com cargas contaminantes elevadas que numa análise 

posterior resultou em níveis superiores de perigo ao aquífero. A formação geológica 



104 
 

 
 

denominada “Varvito” caracterizada no mapa geológico por ritmitos, lamitos e argilitos, 

atenuou a vulnerabilidade natural em algumas áreas, já que em relação ao grau de 

confinamento, foi considerado como “Não-confinado (coberto)” diferentemente das 

outras regiões que ficaram caracterizadas somente como “Não-confinado”. A 

constituição da zona não-saturada por argila, deixa o aquífero menos vulnerável na 

área de estudo.  

A vulnerabilidade natural do aquífero, num primeiro momento poderia ser 

considerada imutável, pois se baseia em elementos naturais como a geologia e a 

pedologia, mas considera-se que uma atividade de mineração, por exemplo, a partir 

de grandes escavações no solo, pode afetar a distância até o lençol freático ou o teto 

do aquífero (Índice D - GOD), pondera-se que a vulnerabilidade natural pode também 

ser afetada. 

O mapa base de uso e ocupação, norteou os trabalhos e apresentou pontos 

notáveis, em áreas antrópicas, como por exemplo, áreas de mineração, de plantio de 

cana, culturas, etc; que foram fundamentais para a análise de cargas contaminantes 

na área de estudo.  O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, foi de 

extrema importância para se detectar atividades comerciais que não estariam 

contempladas no método POSH, já que o mesmo só leva em consideração áreas 

industriais. A partir do momento que se utilizou este método para classificar, também 

as atividades comerciais, notou-se pontos de interesse importantes na preservação 

das águas subterrâneas, nas áreas centrais da zona urbana. Uma limitação destes 

dados, seria a precisão das coordenadas georreferenciadas do cadastro do IBAMA, 

pois não se tem conhecimento sobre a técnica utilizada para adquirir a devida 

coordenada. 

 Um dado alarmante é observar que a água subterrânea está presente em 97% 

das áreas cadastradas contaminadas pela CETESB, sendo assim o meio mais 

impactado na área de estudo. Este fato reforça a tese sobre a importância de se fazer 

estudos sobre as vulnerabilidades aquíferas sejam eles em diversas escalas. Os 

postos de combustíveis se apresentam na grande maioria das áreas contaminadas, 

seja pela intensa atividade comercial ou pela carga contaminante armazenada de 

forma relapsa. Outra informação importante a se frisar no caso das fontes de 

contaminação pontuais é o fato de elas serem representadas cartograficamente por 
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apenas um “ponto” localizado pela coordenada apresentada no cadastro do Ibama, 

algo que atende a exatidão necessária ao trabalho em algumas atividades comerciais 

e pequenas industriais, mas no caso de mineração, muitas vezes se tratam de área 

extensas onde apenas um ponto não retrata fielmente a realidade, sendo necessário 

talvez a geração de polígonos principalmente quando se trata de trabalhos com escala 

mais detalhada. É natural que a logística da produção dos setores químicos, 

petroquímico e de refino de petróleo, entre outros, seja feita na sua maioria por 

rodovias, pois é um meio de transporte amplamente adotado no Brasil e por 

consequência de maior relevância para o estudo de perigos a contaminação; No 

entanto deve-se considerar que na ferrovia o volume de carga transportada também 

é alto e com materiais nem sempre conhecidos.  

O cenário das potenciais cargas contaminantes é muito dinâmico, pois o uso 

da terra está em constante modificação e denotam de estudos atualizados 

constantemente. Outro fator relevante é a temporalidade dos acidentes ambientais, 

pois embora possa atualmente existir uma atividade comercial com carga 

potencialmente reduzida, não significa que o solo já não possa estar contaminado por 

atividades anteriores de carga elevada.   

Assim como no caso das potenciais cargas contaminantes, o mapa de perigo a 

contaminação ao aquífero também deve ser revisado constantemente, por estarem 

vinculados um ao outro e também por alterações no cenário das vulnerabilidades 

naturais. O perigo a contaminação em áreas marginais a rios, córregos, lagoas, etc, 

deve ser analisado mais afundo, já que apesar de serem pontos de descarga do 

aquífero (rios efluentes), deve-se levar em consideração a relação das águas 

subterrâneas e superficiais e o quanto que esta relação pode influenciar nos estudos 

de perigo de contaminação. O avanço do plantio de cana de açúcar na zona rural é o 

principal responsável pelas áreas de perigo a contaminação ao Aquífero Tubarão e 

assim demandam de estudos mais aprofundados. A coleta de esgoto desempenha 

um papel fundamental na preservação da saúde pública, do meio ambiente e neste 

caso também na melhora dos índices de perigo ao aquífero.  

Por se tratar de uma área de grande extensão pode-se ainda fazer inúmeras 

outras análises com escalas mais detalhadas a partir do material cartográfico 

produzido.  Com a finalização deste trabalho, há a expectativa de que a pesquisa 

contribua para a gestão dos recursos hídricos tendo em vista a abordagem sobre o 
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estudo das águas subterrâneas, e que a respectiva temática possa estar mais 

presente nos trabalhos no campo da Geografia. 

Diante das recomendações feitas no relatório do DAEE-UNESP o presente 

trabalho pode colaborar na adequação do zoneamento municipal e no Plano Diretor e 

também na implantação de rede de monitoramento de parâmetros indicadores de 

qualidade.  
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ANEXO “A” 
 



RAZÃO SOCIAL DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE POTENCIAL
A J DE CARVALHO - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ACAO DE MOLAS IND. E COM. DE MOLAS ESPECIAIS Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ACCIAIO CONSTRUÇÕES ES METã LICAS LTDA Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
AçOKORTEIND. METALÚRGICA E COM. LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ADVAGEN BIOTECH LTDA - ME Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos Elevada
AGRO CAIXAIND. E COM. LTDA Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
AGRO CAIXAIND. E COM. LTDA Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
AGRO METHAL IND.L LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
ÁGUAS DAS TERRAS SOLUÇÕES AMBIENTAIS EIRELI Estações de tratamento de água - Lei n°6.938/1981: art.10 Elevada
AISIN AI BRASIL IND. AUTOMOTIVA LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
AISIN AUTOMOTIVE LTDA Fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes Elevada
AL&DD COM. DE PROD.METALúRGICOS LTDA ME Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
ALMEX ALUMINIO LTDA Metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro Elevada
ALN TRANS. E SERVIçOS EIRELI Transporte de cargas perigosas Elevada
ALPUNTO BRASIL REFRIGERADORES E SERVIçOS LTDA. Comércio de produtos quí-micos e produtos perigosos - Protocolo de Montreal Elevada
ALPUNTO BRASIL REFRIGERADORES E SERVIçOS LTDA. Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
ALPUNTO BRASIL REFRIGERADORES E SERVIçOS LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ALUFER S/A ESTRUTURAS METã LICAS Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
ALUFER S/A ESTRUTURAS METã LICAS Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
ALUFER S/A ESTRUTURAS METã LICAS Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
AMICINTOSIND. E COM. LTDA - ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ANA PAULA LIVATO ITU Transporte de cargas perigosas Elevada
ANAQUEN BRASIL EQUIP. LTDA - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ANDRETA MOTORS LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
APLAM PROD.ELETRICOS ELETRONICOS LTDA Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
AQUAMEC IND. E COM. DE EQUIP. S/A Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ARCOSERV AR CONDICIONADO LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
ARCOSERV SERVIçOS E COM. LTDA - EPP Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
AUTO ELETRICA RIZZI DE ITU LTDA - EPP Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
AUTO POSTO ALIANçA DE ITU LTDA. Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTO POSTO CEIBA SPECIOSA LTDA - E.P.P. Depósito de produtos químicos e produtosperigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTO POSTO ESTRADÃO DE ITU LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTO POSTO ESTRADÃO DE ITU LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
AUTO POSTO NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA LTDA Depósito de produtosquímicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTO POSTO NUNES LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
AUTO POSTO PAVÃO CASTELINHO LTDA - EPP Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada

TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DO POTENCIAL DE CARGAS CONTAMINANTES PELO SISTEMA POSH

Fonte: Adptado de Ibama - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP)



AUTO POSTO SIM DE ITU LTDA Depósito deprodutos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTO POSTO SOLAR DAS TERRAS LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTO POSTO TIGRE DE ITU LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AUTOMEC COMERCIIAL DE VEICULOS LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
AVLIS-HAWS DO BRASIL LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
AXT IND.L LTDA Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
BAJOFER FERRAMENTARIA LTDA. - EPP Tempera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície Elevada
BAJOFER FERRAMENTARIA LTDA. - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
BAPTISTA & BAPTISTA DE ITU LTDA ME Transporte de cargas perigosas - Lei n°12.305/2010 Elevada
BAPTISTA & BAPTISTA DE ITU LTDA ME Transporte de cargas perigosas Elevada
BARBIIND. MECÂNICA LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
BARBOSA & VIEIRA TRANS. ITU LTDA. - ME Transporte de cargas perigosas Elevada
BENEDITO THEODORO DE OLIVEIRA - ME Transporte de cargas perigosas - Lei n°12.305/2010 Elevada
BEST FOOD HOTEIS E TURISMO LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
BONI FABRICAÇÃO DE PEÇASE EQUIP. IND.IS LTDA - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
BRAVOX S/A IND. E COM. ELETRONICO Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
BRAVOX S/A IND. E COM. ELETRONICO Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
BRINQUEDOS DIVPLAST LTDA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
BRINQUEDOS DIVPLAST LTDA Fabricação de laminados plásticos Elevada
BRUVERIND. MECÂNICA LTDA ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
BUICK TRANS. E SERVIçOS LTDA Depósitos de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
BUICK TRANS. E SERVIçOS LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
CALDEIRARIA CALDLASER LTDA Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
CALDEIRARIA CALDLASER LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
CAOA MOTOR DO BRASIL LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
CAOA MOTOR DO BRASIL LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
CAOA MOTOR DO BRASIL LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
CARGO POLO COM., LOGISTICA E TRANS. EIRELI Transporte de cargas perigosas Elevada
CARREFOUR COM. E IND. LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
CARREFOUR COM. E IND. LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
CASA DO ALUMÍ NIO COM. DE METAIS LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
CAVICON IND. E COM. DE MAT. PARA CONST. CIVIL EIRELI - EPPFabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
CENTRO AUTOMOTIVO SAVONA LTDA. Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
COBRA METAIS DECORATIVOS LTDA Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Depósito de PROD.químicos e PROD.perigosos - Lei Complementar n°140/2011: art.7Âº, XIV, g Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Transporte de cargas perigosas - Lei n°12.305/2010 Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Convenção de Estocolmo / PI n°292/1989 Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Depósitos de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Depósitos de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
COMANDO LOG E TRANS. LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A. Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
COM. DE GAS ITUZAO LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada



COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
COMPANHIA ITUANA DE SANEAMENTO - CIS Estações de tratamento de água - Lei n°6.938/1981: art.10 Elevada
COMPANHIA ITUANA DE SANEAMENTO - CIS estações de tratamento de água Elevada
COMPANHIA NACIONAL DE CILINDROS LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
COMPANHIA NACIONAL DE CILINDROS LTDA Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
CONDUCTIX-WAMPFLER EQUIP. IND.IS LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
CONSERVEX IND. E COM. DE REFRIGERAçãO LTDA. Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
CONSERVEX IND. E COM. DE REFRIGERAçãO LTDA. Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
CONSERVEX IND. E COM. DE REFRIGERACAO LTDA - FILIAL Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
CONSIGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
CONTINENTAL COM. VAREJISTA LTDA. Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
CONTINENTAL PROD.BIOLÓGICOS LTDA. Fabricação de produtos farmaceuticos e veterinários Elevada
CONTROLLER TRANS. E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
CP COM. ELETRO PECAS EIRELI ME Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
CRISTAL INOX IND.L LTDA. - EPP Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
CULLIGAN LATAM EIRELI Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
CULLIGAN LATAM EIRELI Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
CULLIGAN LATAM EIRELI Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
DIOGO LUIZ CAMPOS DUARTE Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
DOUGLAS BARONI TRANS. Transporte de cargas perigosas Elevada
DRAKO QUIMICA LTDA ME Fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas Elevada
DSI IND. METALÚRGICA LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
ECE PINTURAS LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ELECTRA TEC. ELETRONICA EIRELI ME Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
ELIS REGINA INFANTE MISSÃO ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
EMERSON DIEGO ANTUNES DA CRUZ 30752087878 Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
EMICOL ELETRO ELETRONICA S.A. Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
EMICOL ELETRO ELETRONICA S.A. Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
ENFIL S.A CONTROLE AMBIENTAL Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
EPPO BRASIL SOLUÇOES URBANAS LTDA Disposição de resãduos especiais - Lei n°12.305/2010: art.13, I, h Elevada
EPPO ITU SOLUÇÕES AMBIENTAIS SA Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas Elevada
EQUIPA INOX IND. E COM. LTDA ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
EQUIP. EMEB DO BRASIL LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
EQUIPCER IND, COM IMP E EXP DE Mã Q E FERR LTDA-EPP fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Â– fab. de motosseras Elevada
EQUIPCER IND, COM IMP E EXP DE Mã Q E FERR LTDA-EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ESCALEVE ESCADA IND., COM. E DISTRIBUIDORA LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ESTRELAINOX IND. E COM. DE EQUIP. DE PROCESSO LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ESTRUTURAS METALICAS SANTA CLARA LTDA - EPP Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
F MASTER SISTEMAS DE MEDIçãO LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
F MASTER SISTEMAS DE MEDIçãO LTDA Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. Fab. de prod deriv do processam. de petróleo, de rochas betumin e da madeira - Res CONAMA 362/2005: art.2Âº, XIV Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. produção de óleos - Res. CONAMA n°362/2005 Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. fabricação de PROD.derivados do processamento de petróleo - Res. CONAMA n°362/205 Elevada



FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. Transporte de cargas perigosas - Res. CONAMA n°362/2005 Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Res. CONAMA n°362/2005 Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. Recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos Elevada
FALUB IND E COM DE LUBRIFICANTES LTDA. Fabricação de PROD.derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da madeira Elevada
FAN TECHNOLOGY RESOURCES - TEC. EM SISTEMAS DE VENTILAçãO LTDAFabricação de artefatos de material plástico Elevada
FERNANDO MECANICA DE AUTOS EIRELI - ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
FERSIL INJEÇÃO PLASTICA LTDA ME Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
FIDELITY SERVICOS E CONTACT CENTER SA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
FLORESTAL MAARIN LTDA - ME prestação de serviços de controle de pragas domésticas com aplicação de PROD.químicos Elevada
FORTBRAS AUTOPECAS S.A. Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Protocolo de Montreal Elevada
FOX COM. DE APARAS LTDA Tratamento e destinação de resãduos IND.is lã-quidos e sólidos - Lei n°12.305/2010: art.3Âº, XIV Elevada
FOX COM. DE APARAS LTDA tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos Elevada
FUNDIVILLE IND. METALURGICA EIRELI Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
FUNDIVILLE IND. METALURGICA EIRELI Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
GALVANOBRAS GALVANOPLASTIA DO BRASIL LTDA Tempera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície Elevada
GALVANOBRAS GALVANOPLASTIA DO BRASIL LTDA Tempera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície Elevada
GAMA FILTRO E REFRIGERACAO LTDA ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
GEELY MOTORS DO BRASIL LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Res. CONAMA n°401/2008 Elevada
GENAU IND. E COM. DE FREIOS LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
GOMES PAINEIS ELETRICOS LTDA - EPP Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
GUAçU TORNEIRASIND. E COM. LTDA. Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
GUARANY IND. E COM. LTDA Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
GUARANY IND. E COM. LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
GUARANY IND. E COM. LTDA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
GUTSCHINITT - IND. E COM. LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
HACO - COM. DE EQUIP. IND.IS LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
HARMONIA FOLHEADOS EIRELI Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
HAZTEC TEC. E PLANEJAMENTO AMBIENTAL S/A Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
HIRABAYASHI IND. E COM. IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDAFabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
HUZICROMO GALVANOPLASTIA LTDA Tempera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície Elevada
HUZICROMO GALVANOPLASTIA LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
HYDRO EXTRUSION BRASIL S/A Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
HYDRO EXTRUSION BRASIL S/A Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
HYDRO EXTRUSION BRASIL S/A Metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro Elevada
HYDRO EXTRUSION BRASIL S/A Metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro Elevada
HYSTER-YALE BRASIL EMPILHADEIRAS LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Res. CONAMA n°401/2008 Elevada
HYSTER-YALE BRASIL EMPILHADEIRAS LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
I.F.C.IND. E COM. DE CONDUTORES ELéTRICOS LTDA. Fab. mat elétrico, eletrôn e equip p/ telecomun e informática - Lei 12.305/2010: art.33, V Elevada
ICMELCIND. E COM. DE Mã QUINAS LTDA - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ICOTEMA MADEIRAS TRATADAS E CONCRETO LTDA Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos - PI n°292/1989: art.1Âº Elevada
INDEMETAL GRã FICOS LTDA Fabricação de laminados plásticos Elevada
INDEMETAL IND. DE ETIQUETAS LTDA Metalurgia do pó, inclusive peças moldadas Elevada
INDÚSTRIA DE PROD.DESCARTã VEIS FACILAR LTDA. Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada



INDÚSTRIA DE PROD.DESCARTã VEIS FACILAR LTDA. Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
INDÚSTRIA E COM. 2000 DE ITU LTDA EPP fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Â– fab. de motosseras Elevada
INDÚSTRIA E COM. 2000 DE ITU LTDA EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S/A - INB Nuclear -IND.s Elevada
INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S/A - INB Depósitos de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S/A - INB Atividades Nucleares e/ou Radioativas Elevada
INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S/A - INB tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos Elevada
INPET BRASIL EMBALAGENS PLASTICAS SA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
ISOLET IND. E COM. LTDA Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
ITU TRAILERS LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Res. CONAMA n°401/2008 Elevada
ITU TRANS. E TURISMO Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
ITUBOMBAS LOCACAO COM. IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDAFabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
ITUFLUX INSTRUMENTOS DE MEDIçAO LTDA EPP Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
ITUFLUX INSTRUMENTOS DE MEDIçAO LTDA EPP fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Â– fab. de motosseras Elevada
ITUFLUX INSTRUMENTOS DE MEDIçAO LTDA EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
J.M. FARMA COMERCIAL LTDA Fabricação de perfumarias e cosméticos Elevada
JACUZZI DO BRASIL IND. E COM. LTDA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
JALD IND., COM. E CALDEIRARIA EIRELI - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
JAMA ENG IND E COM. LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
JAPAUTO COM. DE MOTOCICLETAS LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
JCE TRANS. LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
JEFFERSON LOPES ASSUGENI ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
JM GALVANOPLASTIA E POLIMENTOS IND. E COM. LTDA - EPPTempera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície Elevada
KANAFLEX S/AIND. DE PLã STICOS Fabricação de laminados plásticos Elevada
KIA MOTORS DO BRASIL LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
KIT FILTER COM. DE FILTROS EIRELI Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
LADBOR COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos Elevada
LAPÔNIA SUDESTE LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
LAPÔNIA SUDESTE LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
LAPÔNIA SUDESTE LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Res. CONAMA n°362/2005 Elevada
LORENZON LOCADORA DE EQUIP. PESADOS EIRELI Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
LORENZON MAQUINAS FERRAMENTAS LTDAE prestação de serviços de controle de pragas domésticas com aplicação de PROD.químicos Elevada
LUIZ FERNANDO LORENZANI Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
LUQUE USINAGEM LTDA ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
MAGGI CAMINHOES LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
MAGGI MOTORS LTDA. Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
MAGGI MOTORS LTDA. Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
MAMUTE FABRICAçãO E INSTALAçãO DE ESTRUTURAS METALICAS LTDA EPPFabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
MARANATA SECADORES DE AR COMPRIMIDO LTDA - ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
MARCENARIA SCARAVELLI SAVIOLI LTDA-ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
MARCIO BENEDITO VECCHI EIRELI EPP fabricação de PROD.derivados do processamento de petróleo - Res. CONAMA n°362/205 Elevada
MARCIO BENEDITO VECCHI EIRELI EPP Fabricação de PROD.derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da madeira Elevada
MARIANA DE CAMPOS MIGUELON ME Aplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
MARIANA DE CAMPOS MIGUELON ME prestação de serviços de controle de pragas domésticas com aplicação de PROD.químicos Elevada



MASCOTE INJEÇÃO PLã STICA LTDA. Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
MECÂNICA CRISDA LTDA - EPP. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
MECANICA FAMMA LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
MECANICA FRASO LTDA - EPP fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Â– fab. de motosseras Elevada
MECANICA FRASO LTDA - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
MECANOTEX IND. E COM. DE ARTEFATOS DE METAL LTDA- MEFabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
MELHOR TRANS. LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
METALFUNDIIND. E COM. DE METAIS LTDA. Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
METALÚRGICA CONVENçãO DE ITU LTDA Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
METALÚRGICA CONVENçãO DE ITU LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
METALURGICA OLIVEN LTDA. Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
METALURGICA OLIVEN LTDA. Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
METALURGICA OLIVEN LTDA. Produção de soldas e anodos Elevada
METALÚRGICA REPRIES LTDA. Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
METALÚRGICA STUCHI LTDA - ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
METALURGICA ZAPA LTDA. Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
METALVILLE IND. METALURGICA LTDA-ME Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
METALVILLE IND. METALURGICA LTDA-ME Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
MILLANELO IND. DE EQUIP. EIRELI Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
MILLANELO IND. E SERVICOS DE EQUIP. EIRELI EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
MOGPLAST IND. E COM. LTDA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
MULTISTAR IND. E COM. LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
MULTISTAR IND. E COM. LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
NERO INJEÇÃO PLã STICA LTDA. Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
NESCHY MOLDES E PECAS LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
NOSSO POSTO DE ITU LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
NOSSO POSTO DE ITU LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. BOA VISTA MOFARREJAplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. BOM CONSELHO Aplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. NOSSA SENHORA DA CONCEIçãOAplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. PAULISTA Aplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. PRIMAVERA / ITU Aplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. SANTA MARTA MOFARREJAplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. SANTA ROSA Aplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - PEDRA AZUL E FLAMBOYANTAplicação de agrotóxicos e afins - Lei n°7.802/1989 Elevada
NS PROALVOS LTDA EPP Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
NS PROALVOS LTDA EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
NS TRANS. DE CARGAS LTDA. - ME Transporte de cargas perigosas Elevada
OTO HOTEL RESORT CONVENTION & SPA LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
OZ PLASTICOS LTDA EPP Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
PARAISO REPARADORA DE AUTOS E COM. LTDA ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
PAULO VICTOR BORGES VILLA ME Tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos - Decreto n°7.404/2010: art.36 Elevada
PAULO ZACARIOTTO ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
PECSIL METALURGICA E FUNDIçãO LTDA Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada



PEDREX IND. METALURGICA LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
PIEZO ELÉTRICA E AUTOMAÇÃO IND.L LTDA. fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Â– fab. de motosseras Elevada
PIEZO ELÉTRICA E AUTOMAÇÃO IND.L LTDA. Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
PLATINUM REFRIGERACAO EIRELI EPP Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
PORT ROYAL DISTRIBUIDORA DE VEã CULOS Tratamento e destinação de resãduos IND.is lã-quidos e sólidos - Lei n°12.305/2010: art.13, I,f,k Elevada
POSTO 9 DE JULHO DE ITU EIRELI Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
POSTO AVENIDA MARGINAL ITU LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
POSTO DE ABASTECIMENTO ITUANO LTDA Transporte de cargas perigosas - Lei n°12.305/2010 Elevada
POSTO DE ABASTECIMENTO ITUANO LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
PRECISA IND. E COM. PEçAS AUTOM. LTDA EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
PRIANTE IND. E COM. DE ISUMOS IND. E PROD. QUIM. L Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos Elevada
PRIMAX IND COM DE ESQ EM PVC LTDA EPP Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
R&G SERVICOS ADM. EMP. E PARTICIPAÇÕES LTDA - ME Transporte de cargas perigosas Elevada
R. CORREA DE CARVALHO - ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
RENATO AMORIM MEIRA ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
RENIVAN FERRAMENTARIA E SERVICOS IND.IS LTDA - ME Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
RICARDO ANTONIO RODRIGUES SILVEIRA - ME Transporte de cargas perigosas - Res. CONAMA n°362/2005 Elevada
RICARDO ANTONIO RODRIGUES SILVEIRA - ME Transporte de cargas perigosas Elevada
RODRIGO BARBOZA PRANDINI GAS E AGUA ME Transporte de cargas perigosas - Res. CONAMA n°362/2005 Elevada
RODRIGO LANES RIBEIRO ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
RONALDO MILANI & CIA. LTDA Disposição de resãduos especiais - Lei n°12.305/2010: art.33, II Elevada
RONALDO MILANI & CIA. LTDA tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos - destinação de pilhas e baterias Elevada
RONALDO MILANI & CIA. LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
ROSARIO PEREIRA COM. DE RESIDUOS E SUCATAS LTDA Tratamento e destinação de resãduos IND.is lã-quidos e sólidos - Lei n°12.305/2010: art.3Âº, XIV Elevada
ROSARIO PEREIRA COM. DE RESIDUOS E SUCATAS LTDA tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos Elevada
RPA COM. DE COMBUSTÍ VEIS ITU I LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
RPA COM. DE COMBUSTÍ VEIS ITU I LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
SAKURA TECH BRASIL FERRAMENTAS E MOLDURAS PLASTICAUtilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
SAKURA TECH BRASIL FERRAMENTAS E MOLDURAS PLASTICAFabricação de artefatos de material plástico Elevada
SATYRO FRANCESHINELLI & FRANCISHINELLI LTDA Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n°12.305/2010 Elevada
SATYRO FRANCESHINELLI & FRANCISHINELLI LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
SBRISSA & CIA LTDA Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
SERBRAN REFRIGERAçãO E SISTEMAS DE ã GUA LTDA. Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SERGIO CONSTANTINO Tratamento e destinação de resãduos IND.is lã-quidos e sólidos - Lei n°12.305/2010: art.3Âº, XIV Elevada
SERGIO SCOPEL EPP Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
SERGIO WANDERLEY MORETTI Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
SERRALHERIA ANDRADE SANTOS LTDA-ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
SERRALHERIA IRMÃOS BUSSAGLIA LTDA - EPP Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SERRALHERIA RIZZI LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SERRALHERIA RIZZI LTDA Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
SERRAS ATLAS IND.L E COMERCIAL LTDA - EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
SIDNEY LUIS PAIAO ME Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SIDNEY LUIS PAIAO ME Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
SIMEIRA LOGã STICA LTDA - EM RECUPERAçãO JUDICIAL Transporte de cargas perigosas Elevada



SLA IND. E COM. DE FERRAMENTOS LIMITADA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SNIPARDI AUTO ELETRICA SOM E ACESSORIOS LTDA - ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
SOLDPLAST IND. E COM. LTDA ME Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SOLDPLAST IND. E COM. LTDA ME Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
SOLDPLAST IND. E COM. LTDA ME Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
SOLDPLAST IND. E COM. LTDA ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
SOPROPLAST IND. E COM. DE EMBALAGENS PLASTICAS EIRELI - EPPFabricação de artefatos de material plástico Elevada
SR CHICOTES ELETRICOS LTDA Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
STARRETT IND. E COM. LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
STARRETT IND. E COM. LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
STARRETT IND. E COM. LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
STRONGFER FERRAMENTARIA EIRELI - ME Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
SUDOESTE AMBIENTAL LTDA Transporte de cargas perigosas - Lei n°12.305/2010 Elevada
SUDOESTE AMBIENTAL LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
SUMITOMOIND.S PESADAS DO BRASIL LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
SUMITOMOIND.S PESADAS DO BRASIL LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
SUPERMERCADO RM EIRELE Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
SUPERMERCADOS CAVICCHIOLLI LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
TECAPPLY TEC. APLICADA LTDA Â– ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
TECNO TOOLS FERRAMENTAS E ABRASIVOS LTDA Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
TENDA ATACADO LTDA Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
TERMOGAL TRATAMENTO DE SUPERFICIES LTDA Tempera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície Elevada
TERMOGAL TRATAMENTO DE SUPERFICIES LTDA Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
TERRA FIRME SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA Comércio de produtos químicos e produtos perigosos - Convenção de Estocolmo / PI n°292/1989 Elevada
TERRA FIRME SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
THORA ECO AMBIENTAL LTDA Tratamento e destinação de resãduos IND.is lã-quidos e sólidos - Lei n°12.305/2010: art.3Âº, XIV Elevada
THORA ECO AMBIENTAL LTDA Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas Elevada
THORA ECO AMBIENTAL LTDA tratamento e destinação de resíduos IND.is lã-quidos e sólidos Elevada
TRAFOTEK POWER ELETRONICOS E TRANSFORMADORES LTDA.Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
TRANSCASA TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA Transporte de cargas perigosas Elevada
TRANSPORTADORA E LOCADORA SIMECAR EIRELI Transporte de cargas perigosas - Lei n°12.305/2010 Elevada
TRANSPORTADORA E LOCADORA SIMECAR EIRELI Transporte de cargas perigosas Elevada
TRANSPORTADORA VANTROBA LTDA. Transporte de cargas perigosas Elevada
TRIOPLAST COM. IND. MATERIAIS PLASTICOS LTDA. Fabricação de artefatos de material plástico Elevada
TSA - TEC. EM SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos Elevada
TSA - TEC. EM SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
TWENTY ITU LOCAÇÕES E SERVIçOS LTDA Destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas Elevada
ULTRASYSTEM COM. DE COMPONENTES P/ FABRICAçãO DE LUMINOSOS LTDA - EPPFabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
URAV EQUIP.IND.IS LTDA EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
USINORMAIND. E COM. DE USINAGEM LTDA Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
VAHLE SISTEMAS ELETRICOS LTDA Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática Elevada
VERDES MAQUINAS E INSTALAÇÕES LTDA Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada
VIA BRASIL SUSTENTABILIDADE E SANEAMENTO AMBIENTAL LTDADestinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas Elevada
VILUZ -IND. E COM. DE EQUIP. LTDA-EPP Fabricação de máquinas, aparelhos, peças,utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície Elevada



VISCOFAN DO BRASIL SOC. COM. E IND.L LTDA Matadouros, abatedouros, frigorí-ficos, charqueadas e derivados de origem animal Elevada
VISOLUBIND. E COM. LTDA EPP Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia Elevada
W. R. SIQUEIRA & CIA LTDA ME Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
WALZLAGER FABRIK DO BRASIL LTDA. Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de sup., inclusive galvanoplastia Elevada
WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA. Utilização de substâncias controladas - Protocolo de Montreal Elevada
XEXEU TRANS. COM. E REPRESENTAÇÕES - EIRELI - EPP Transporte de cargas perigosas Elevada
ACCIAIO CONSTRUÇÕES METã LICAS LTDA Fabricação de aço e de PROD.siderúrgicos Moderada
AMIGOS AUTO POSTO ITU Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
ARGILEIRA J. L. FRANCISCHINELLI LTDA - ME Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
ARGILEIRA SANTO ANTONIO DE ITU LTDA - ME Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
ARGITEC EXTRAçãO E BENEFICIAMENTO DE ARGILA EIRELI - EPPLavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
AUTO POSTO 3W LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO ALIANçA DE ITU LTDA. troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO ALIANçA DE ITU LTDA. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO CEIBA SPECIOSA LTDA - E.P.P. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
AUTO POSTO CEIBA SPECIOSA LTDA - E.P.P. troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO CEIBA SPECIOSA LTDA - E.P.P. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO CIDADE DE ITU LTDA. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
AUTO POSTO CIDADE DE ITU LTDA. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO CLASSE A DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
AUTO POSTO CLASSE A DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO ENERGIA DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO ESTRADÃO DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
AUTO POSTO ESTRADÃO DE ITU LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO ESTRADÃO DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO GAMARRA LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
AUTO POSTO GAMARRA LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO GUARNIERI LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO LOUREIRO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO NUNES LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO PAVÃO 91 LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
AUTO POSTO PAVÃO 91 LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO PAVÃO CASTELINHO LTDA - EPP troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO PAVÃO CASTELINHO LTDA - EPP Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO SÃO BENTO DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO SIM DE ITU LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO SIM DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO SOLAR DAS TERRAS LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO SOLAR DAS TERRAS LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
AUTO POSTO TIGRE DE ITU LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
AUTO POSTO TIGRE DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
CAOA MOTOR DO BRASIL LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada



CAOA MOTOR DO BRASIL LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
CARDOSOIND.,COM. E REPRESENTAÇÕES DE VEDAÇÕES LTDAFabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, inclusive látex Moderada
CARDOSOIND.,COM. E REPRESENTAÇÕES DE VEDAÇÕES LTDAFabricação de laminados e fios de borracha Moderada
CARDOSOIND.,COM. E REPRESENTAÇÕES DE VEDAÇÕES LTDABeneficiamento de borracha natural Moderada
CARREFOUR COM. EIND. LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
CARREFOUR COM. EIND. LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
CENTRO AUTOMOTIVO SAVONA LTDA. troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
CENTRO AUTOMOTIVO SAVONA LTDA. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
CENTRO DE SERVIçOS FRANGO ASSADO NORTE LTDA. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
CENTRO DE SERVIçOS FRANGO ASSADO NORTE LTDA. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
CERAMICA GRESCA G2 LTDA Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
CERAMICA GRESCA G2 LTDA Pesquisa mineral com guia de utilização Moderada
CERAMICA TAGUATEX LTDA Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A. troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
COM. DE GAS ITUZAO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
COM. DE GAS ITUZAO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
COPLAC DO BRASIL LTDA Beneficiamento de fibras texteis, vegetais, de origem animal e sintéticos Moderada
DOMINGOS ALBIERO NETO ME Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
EBRAZ SOLUCOES EM TECIDOS LTDA Tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos diversos de tecidos Moderada
ESTRUTURAL BLOCOS E TELHAS LTDA Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
FABIO HENRIQUE SILVEIRA LEITE & CIA LTDA - ME Tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos diversos de tecidos Moderada
FORTBRAS AUTOPECAS S.A. Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
GANDINI AUTO CENTER LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
INCARGEL IND. DE CERAMICA EIRELI EPP Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
INDEMETAL GRã FICOS LTDA Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada Moderada
INDEMETAL IND. DE ETIQUETAS LTDA Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada Moderada
IND.S MANGOTEX LTDA Fabricação de laminados e fios de borracha Moderada
IND.S MANGOTEX LTDA Beneficiamento de borracha natural Moderada
ITUCAP RENOVADORA DE PNEUS E COM. LTDA - EPP Recondicionamento de pneumáticos Moderada
ITUMINAS MINERAçãO LTDA Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
ITUPETRO COM E TRANSP. DE DERV PETROLEO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
J CAMARGO & A CAMARGO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
JACUZZI DO BRASIL IND. E COM. LTDA Fabricação de pneumáticos Moderada
LAÉRCIO APARECIDO DE OLIVEIRA ITU - EPP Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
LAPÔNIA SUDESTE LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
LUCIANE PROD.PARA VEDAçãO LTDA Fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, inclusive látex Moderada
MAGGI AUTOMÓVEIS LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
MAGGI CAMINHOES LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
MAGGI MOTORS LTDA. troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
NOSSO POSTO DE ITU LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
NOSSO POSTO DE ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
PATRICIA L. SCHMICHECK ARTIGOS DE BORRACHA ITU-ME Fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, inclusive látex Moderada



PATRICIA L. SCHMICHECK ARTIGOS DE BORRACHA ITU-ME Beneficiamento de borracha natural Moderada
PORCHER DO BRASIL TECIDOS DE VIDRO LTDA Fabricação e acabamento de fios e tecidos Moderada
POSTO 9 DE JULHO DE ITU EIRELI troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
POSTO 9 DE JULHO DE ITU EIRELI Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
POSTO AVENIDA MARGINAL ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
POSTO AVENIDA MARGINAL ITU LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
POSTO AVENIDA MARGINAL ITU LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
POSTO CATARINENSE LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
POSTO CATARINENSE LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
POSTO DE ABASTECIMENTO ITUANO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
POSTO DE ABASTECIMENTO ITUANO LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
POSTO PUMA EIRELI Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
POSTO PUMA EIRELI Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
POSTO REI DOS REIS LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
POSTO REI DOS REIS LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
POTIGUARA EMP. IMOB. LTDA Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
QUERúNCIA AGRÍ COLA LTDA. Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
QUERúNCIA AGRÍ COLA LTDA. Pesquisa mineral com guia de utilização Moderada
RPA COM. DE COMBUSTÍ VEIS ITU I LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
RPA COM. DE COMBUSTÍ VEIS ITU I LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
RPA COM. DE COMBUSTÍ VEIS ITU I LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
SATYRO FRANCESHINELLI & FRANCISHINELLI LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo - Gás GLP Moderada
SATYRO FRANCESHINELLI & FRANCISHINELLI LTDA troca de óleo lubrificante - Res. Conama n°362/2005 Moderada
SATYRO FRANCESHINELLI & FRANCISHINELLI LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
SERGIO SCOPEL EPP Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada Moderada
SOCIEDADE ITUANA DE ã GUAS MINERAIS LTDA Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento Moderada
TERRA FIRME SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA Comércio de combustíveis e derivados de petróleo Moderada
TL IND. E COM. DE TUBOS DE PAPEL LTDA Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada Moderada
VISCOFAN DO BRASIL SOC. COM. E IND.L LTDA Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada Moderada
VISCOFAN DO BRASIL SOC. COM. E IND.L LTDA Fabricação de papel e papelão Moderada
A. C. THEODORO DE CARVALHO & CIA LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
A. R. UEDAMAQUINAS-EIRELI-ME Comercialização de motosserra - Lei n°12.651/2012: art.69 Reduzida
A. R. UEDAMAQUINAS-EIRELI-ME Comércio de motosserra Reduzida
A.C. AGRO MERCANTIL LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
A.C. AGRO MERCANTIL LTDA atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
ADVICS AUTOMOTIVA LATIN AMERICA LTDA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Importação ou exportação de fauna exótica - Portaria IBAMA n°93/1998 Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Importação de veículos automotores para fins de comercialização - Lei n°8.723/1993 Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Importação ou exportação de flora nativa brasileira Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Importação ou exportação de fauna nativa brasileira Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA importação ou exportação de fauna silvestre exótica Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
AGROZOOTECIND. E COM. DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDA Importação para fins comerciais de veãculos automotores Reduzida
ÁGUA BOA DUGRI LTDA. Fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação e águas minerais Reduzida



AISIN AI BRASIL IND. AUTOMOTIVA LTDA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
AISIN AUTOMOTIVE LTDA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
ALEXANDRE VILLELA KANDROTAS ITU Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
ALVES E CAPELLARI COM. DE ARTEFATOS EM MDF LTDA - EPPFabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
ANDREA FERNANDA SECHI BONANNI Beneficiamento e IND.lização de leite e derivados Reduzida
ANTONIO BENEDITO RODRIGUES SILVEIRA ME Fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação e águas minerais Reduzida
ARCOSERV AR CONDICIONADO LTDA reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
ARCOSERV SERVIçOS E COM. LTDA - EPP reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
ARQ EMP. E PARTICIPAÇÕES EIRELI Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
ARTE-OBJETO LTDA EPP Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
ARTE-OBJETO LTDA EPP exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
ARTE-OBJETO LTDA EPP Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
ASSOCIAçãO FAZ. VILA REAL DE ITU Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
ASSOCIAçãO MUCKY DE PROTEçãO AOS PRIMATAS Manutenção de fauna silvestre ou exótica - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, IX Reduzida
ASSOCIAçãO MUCKY DE PROTEçãO AOS PRIMATAS Centro de Reabilitação da fauna silvestre nativa Reduzida
ASSOCIAçãO MUCKY DE PROTEçãO AOS PRIMATAS manutenção de fauna silvestre Reduzida
ASSOCIAçãO MUCKY DE PROTEçãO AOS PRIMATAS criador conservacionista de fauna silvestre nativa Reduzida
ASSOCIAçãO PROPRIETã RIOS DE MONTE VERDE Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
BELA RUSTICA IND E COM DE MOVEIS LTDA EPP Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
BOM RECH IND. DE ALIMENTOS EIRELI Beneficiamento e IND.lização de leite e derivados Reduzida
BRANCO COM. DE MADEIRAS DE ITU LTDA Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
BRANCO COM. DE MADEIRAS DE ITU LTDA exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
BRANCO MADEIRAS EIRELLI - ME Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
BRANCO MADEIRAS EIRELLI - ME Serraria e desdobramento de madeira Reduzida
BRASSUCOIND. DE PROD.ALIMENTã CIOS LTDA Fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação e águas minerais Reduzida
BRASSUCOIND. DE PROD.ALIMENTã CIOS LTDA reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
BS ITU PARTICIPAÇÕES LTDA. Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
BTJ ILHA AQUACULTURA LTDA Exploração de recursos aquáticos vivos - Lei n°11.959/2009: art.2Âº, II Reduzida
BUONA VITA ITU - EMP. IMOB. SPE LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
BUONA VITA ITU - EMP. IMOB. SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
CACHAÇARIA ITUANA LTDA Fabricação de bebidas alcoólicas Reduzida
CAMALEÃO IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. COM. atacadista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
CAMALEÃO IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
CAMALEÃO IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. atacadista Reduzida
CAMALEÃO IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
CAMALEÃO IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
CAMILO & DOMINGUES LTDA ME Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
CAMILO & DOMINGUES LTDA ME exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
CAOA MOTOR DO BRASIL LTDA reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
CARREFOUR COM. E IND. LTDA Comercialização de recursos pesqueiros - Lei n°11.959/2009: art.3Âº, X; art.31 Reduzida
CATANDUVA ACACIAS PARTICIPACOES S/A Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
CERAMICA ARGIPLAN LTDA. - EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA FRANCISCHINELLI LTDA Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
CERAMICA FRANCISCHINELLI LTDA Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida



CERAMICA FRANCISCHINELLI LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA GLOBO LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA ITUBLOCO EIRELI Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA N S CANDELARIA LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA N S CANDELARIA LTDA Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados a extração Reduzida
CERAMICA SAO JOAO DE ITU LTDA Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
CERAMICA SAO JOAO DE ITU LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA SAO JOAO DE ITU LTDA Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados a extração Reduzida
CERAMICA TAGUATEX LTDA consumo de madeira, lenha e carvão vegetal - cerâmica Reduzida
CERAMICA TAGUATEX LTDA Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
CERAMICA TAGUATEX LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CERAMICA TARBO LTDA - EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
CHã CARA SÃO JOÃO DE ITU EMP. IMOB. LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
CHã CARA SÃO JOÃO DE ITU EMP. IMOB. LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
COLINE EMP. IMOB. E SERVIçOS EIRELI-EPP Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
COLINE EMP. IMOB. E SERVIçOS EIRELI-EPP Imóvel rural sem atividade produtiva - exclusivo lazer, APP, unidade de conservação e similares Reduzida
COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A. Comerciante de Pneus e similares Reduzida
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO Comercialização de recursos pesqueiros - Lei n°11.959/2009: art.3Âº, X; art.31 Reduzida
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO Comercialização de recursos pesqueiros - Lei n°11.959/2009: art.3Âº, X; art.31 Reduzida
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO Comerciante de Pneus e similares Reduzida
CONCORDIA CONSTRUCOES E COM. LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
CONCREBASE SERVIçOS DE CONCRETAGEM LTDA Usinas de produção de concreto Reduzida
CONDOMINIO VIDA BELLA EMP. IMOB. SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
CONDOMINIO VIDA BELLA EMP. IMOB. SPE LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
CONSTRUDECOR S/A Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
CONTINENTAL COM. VAREJISTA LTDA. Comercialização de recursos pesqueiros - Lei n°11.959/2009: art.3Âº, X; art.31 Reduzida
CONTINENTAL COM. VAREJISTA LTDA. reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
CONTINENTAL IND. E COM. DE CERÂMICA LTDA - EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
COSTA AR CONDICIONADO EIRELI Utilização do patrimônio genético natural Reduzida
CP COM. ELETRO PECAS EIRELI ME reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
DANATA COM. ATACADISTA IMPORTAçãO E EXPORTAçãO DE PROD.ALIMENTãBeneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
D'ANGELIS FABRICAçãO DE MÓVEIS LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
DDP COMUNICAçãO VISUAL LTDA. Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
DIBLOCO IND. E COM. art.CIMENTOS PRé-MOLDADOS E MATERIAIS PARA CONSTRUçãO LTDAFabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
DIBLOCO IND. E COM. art.CIMENTOS PRé-MOLDADOS E MATERIAIS PARA CONSTRUçãO LTDAUsinas de produção de concreto Reduzida
DRENAGENS TEODORO LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
DRENAGENS TEODORO LTDA Construção de canais para drenagem - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
E. DE F. BERTOLAZZI MORAES - EPP Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
E. DE F. BERTOLAZZI MORAES - EPP COM. de materiais de construção que comercializa subPROD.florestais, até cem metros cúbicos ano Reduzida
E.JONAS MARCONDES MADEIRAS - ME Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
E.JONAS MARCONDES MADEIRAS - ME Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
E.JONAS MARCONDES MADEIRAS - ME exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
E.JONAS MARCONDES MADEIRAS - ME COM. de materiais de construção que comercializa subPROD.florestais, até cem metros cúbicos ano Reduzida

E.JONAS MARCONDES MADEIRAS - ME Transporte de produtos florestais Reduzida



E.JONAS MARCONDES MADEIRAS - ME Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. COM. atacadista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. atacadista Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. COM. de materiais de construção que comercializa subPROD.florestais, até cem metros cúbicos ano Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. Transporte de produtos florestais Reduzida
ECOLOG PROD.FLORESTAIS CERTIFICADOS LTDA. Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
ELIANE APARECIDA VINHOLO - ITU - ME Empreendimento comercial de partes, PROD.e subPROD.da fauna silvestre ou exótica - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, VIII Reduzida
ELIANE APARECIDA VINHOLO - ITU - ME atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - COM. de partes PROD.e subprodutos Reduzida
ELZA IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
EMICOL ELETRO ELETRONICA S.A. Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
EMICOL ELETRO ELETRONICA S.A. reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
ESTRUTURAL BLOCOS E TELHAS LTDA importação de pneus e similares Reduzida
ESTRUTURAL BLOCOS E TELHAS LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
ESTRUTURAL BLOCOS E TELHAS LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
EVANDRO MAQUI ITU-ME Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
F. C. N. EMP. IMOB. LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
FARM ITUIND., COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA. Beneficiamento e IND.lização de leite e derivados Reduzida
FAZ. AGUA BRANCA AGROPECUARIA LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
FAZ. AGUA BRANCA AGROPECUARIA LTDA atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
FLEMING & RODRIGUES LTDA - EPP Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
FLEMING & RODRIGUES LTDA - EPP Transporte de produtos florestais Reduzida
FLORESTAL MAARIN LTDA - ME Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
FLORESTAL MAARIN LTDA - ME Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§Â§ 1Âº, 3Âº Reduzida
FLORESTAL MAARIN LTDA - ME Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
FM MODEL LTDA Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
FM MODEL LTDA Transporte de produtos florestais Reduzida

GAMA FILTRO E REFRIGERACAO LTDA ME reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
GAPLAN EMP. IMOB. LTDA. Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
GARC EMP. IMOB. LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
GEELY MOTORS DO BRASIL LTDA Importação para fins comerciais de veãculos automotores Reduzida
GENAU IND. E COM. DE FREIOS LTDA. Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
GHADIEH & CIA LTDA Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
GIAMIX CONCRETO LTDA Usinas de produção de concreto Reduzida
GIBI IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
GIBI IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
GIBI IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
GIBI IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA Transporte de produtos florestais Reduzida
GIBI IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
GIBI IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA Serraria e desdobramento de madeira Reduzida
GP IMOVEIS MT LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida



GP IMOVEIS MT LTDA atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
GRANJA ITU AVICULTURA LTDA Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
GUARANY IND. E COM. LTDA Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
HENRIQUE MILHASSI NETO EIRELI-ME Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
HI-LEX DO BRASIL LTDA. Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
HNK BR IND. DE BEBIDAS LTDA Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
HNK BR IND. DE BEBIDAS LTDA outras atividades sujeitas a licenciamento não especificadas anteriormente Reduzida
HNK BR IND. DE BEBIDAS LTDA Fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação e águas minerais Reduzida
HNK BR IND. DE BEBIDAS LTDA Fabricação de cervejas, chopes e maltes Reduzida
HYSTER-YALE BRASIL EMPILHADEIRAS LTDA importação de pneus e similares Reduzida
HYSTER-YALE BRASIL EMPILHADEIRAS LTDA Importação de pneus e similares - Res. CONAMA n°416/2009 Reduzida
IANNI ALIMENTOS LTDA Fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais Reduzida
ICOTEMA MADEIRAS TRATADAS E CONCRETO LTDA Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
ICOTEMA MADEIRAS TRATADAS E CONCRETO LTDA preservação de madeira - usina, sob pressão Reduzida
ICOTEMA MADEIRAS TRATADAS E CONCRETO LTDA Preservação de madeira Reduzida
ICOTEMA MADEIRAS TRATADAS E CONCRETO LTDA Serraria e desdobramento de madeira Reduzida
IMLVS EMP. E PARTICIPAÇÕES LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
IMLVS EMP. E PARTICIPAÇÕES LTDA Imóvel rural sem atividade produtiva - exclusivo lazer, APP, unidade de conservação e similares Reduzida
IN LOE COSMETICOS, COM., IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDAImportação de eletrodomésticos - Res. CONAMA n°20/1994 Reduzida
INCARGEL IND. DE CERAMICA LTDA Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
INCARGEL IND. DE CERAMICA LTDA Transporte de produtos florestais Reduzida
INCARGEL IND. DE CERAMICA LTDA Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
INCARGEL IND. DE CERAMICA LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
INCARGEL IND. DE CERAMICA LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
IND.E COM.DE MOVEIS TRETTEL LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
IND. CERAMICA ITUTEX LTDA. Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
IND. DE MOVEIS ITU LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
IND. DE SUPORTE SANTA RITA LTDA-EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
IND. E COM. DE BEBIDAS TAVERNA LTDA Fabricação de bebidas alcoólicas Reduzida
IND. E COM. DE HOLARYA BANDEIRANTES LTDA - EPP consumo de madeira, lenha e carvão vegetal - cerâmica Reduzida
IND. E COM. DE HOLARYA BANDEIRANTES LTDA - EPP Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
IND. E COM. DE HOLARYA BANDEIRANTES LTDA - EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
INDÚSTRIA E COM. DE MÓVEIS LISBOA ITU LTDA ME Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
INDÚSTRIA E COM. DE MÓVEIS SIMÃO ITU LTDA ME Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
INPET BRASIL EMBALAGENS PLASTICAS SA Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
IRMÃOS NAVARRO & CIA LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
ITU CODORNAS LTDA - EPP Fabricação de conservas Reduzida
ITU TRAILERS LTDA Importação para fins comerciais de veããculos automotores Reduzida
ITU TRAILERS LTDA Importação de veículos automotores para fins de comercialização - Lei n°8.723/1993 Reduzida
ITU TRAILERS LTDA reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
IVETE DE ALMEIDA LEITE 08177959875 Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
JJFS - INDAIATUBA ALUGUEL DE EQUIP. E COM. DE MAQUINAS LTDA - MEPorte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
JOSE MARIA DE SOUZA ITU ME Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
JOSE MARIA DE SOUZA ITU ME Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida



KATZ COM.DE PROD. ALIM. LTDA Importação ou exportação de flora nativa brasileira Reduzida
KATZ COM.DE PROD. ALIM. LTDA Importação ou exportação de fauna nativa brasileira Reduzida
KATZ COM.DE PROD. ALIM. LTDA importação ou exportação da fauna e flora nativas brasileiras Reduzida
LAPONIA SUDESTE LTDA Comerciante de Pneus e similares Reduzida
LARISSA APARECIDA DA SILVEIRA Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, IV Reduzida
LEANDRO ESPINHEIRA SANCHES Centro de triagem e reabilitação - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, II Reduzida
LEONI AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
LIRçO PRESTES DA SILVA - ME Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
LORENZON MAQUINAS FERRAMENTAS LTDAE Comercialização de motosserra - Lei n°12.651/2012: art.69 Reduzida
LORENZON MAQUINAS FERRAMENTAS LTDAE Comércio de motosserra Reduzida
LUIZA NAVAJAS SANTI - ME Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, IV Reduzida
LUIZA NAVAJAS SANTI - ME atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre Reduzida
Mã RCIO ANDRé HACKER Exploração de recursos aquáticos vivos - Lei n°11.959/2009: art.2Âº, II Reduzida
MADEIREIRA ALTO DA CASTELO EIRELI Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
MADEIREIRA ALTO DA CASTELO EIRELI exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
MADEIREIRA ALTO DA CASTELO EIRELI Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
MADEIREIRA SANTA RITA DE ITU LTDA Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
MADEIREIRA SANTA RITA DE ITU LTDA Armazenamento de PROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
MADEIREIRA SANTA RITA DE ITU LTDA Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
MADEIREIRA SANTA RITA DE ITU LTDA exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
MADEIREIRA SANTA RITA DE ITU LTDA Transporte de produtos florestais Reduzida
MADEIREIRA SANTA RITA DE ITU LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
MAEDA EMP. IMOB. LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
MAEDA EMP. IMOB. LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
MAGGI AUTOMOVEIS LTDA reparação de maquinas, aparelhos e EQUIP. Reduzida
MAGGI EMPR. INC. ADM. DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
MAGGI EMPR. INC. ADM. DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
MAGGI MOTORS LTDA. reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
MAGNIFICOS ALIMENTOS LTDA Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
MAMUTE FABRICAçãO E INSTALAçãO DE ESTRUTURAS METALICAS LTDA EPPFabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
MANACAS DE ITU EMP. IMOB. LTDA. Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
MARANATA SECADORES DE AR COMPRIMIDO LTDA - ME reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
MARCENARIA SANTA CRUZ DE ITU LTDA EPP Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
MARCENARIA SCARAVELLI SAVIOLI LTDA-ME Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
MARCIO ANDRé HACKER Empreendimento comercial de animais vivos da fauna silvestre ou fauna exótica - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, VII Reduzida
MARCIO ANDRé HACKER atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - revenda de animais vivos Reduzida
MARCOS E ANDERSON TRANSPORTE RODOVIARIO E COM. DE ENGRADADOS DE MADEIRA LTDA MEComércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
MARCOS E ANDERSON TRANSPORTE RODOVIARIO E COM. DE ENGRADADOS DE MADEIRA LTDA METransporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
MARMORARIA NAVAS DE ITU LTDA - ME Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
MASOTTI MONTIS RESIDENCE LTDA consumo de madeira, lenha e carvão vegetal - construção de edifã-cios Reduzida
MASOTTI MONTIS RESIDENCE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
MONçOES EMPRENDIMENTOS IMOB. SPE LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
MONçOES EMPRENDIMENTOS IMOB. SPE LTDA atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
MONçOES EMPRENDIMENTOS IMOB. SPE LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida



MONIN BRASIL IND. E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA Fabricação de bebidas não-alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação e águas minerais Reduzida
MRV MRL XLIX INCORPORACOES SPE LTDA. Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
MRV PRIME XC INCORPORACOES SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
MRV PRIME XXXIV INCORPORACOES SPE LTDA Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
MRV PRIME XXXIV INCORPORACOES SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
MULTITORA IND., COM. E TRATAMENTO DE MADEIRAS LTDA - EPPPorte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
MULTITORA IND., COM. E TRATAMENTO DE MADEIRAS LTDA - EPPpreservação de madeira - usina, sob pressão Reduzida
MULTITORA IND., COM. E TRATAMENTO DE MADEIRAS LTDA - EPPPreservação de madeira Reduzida
MULTITORA IND., COM. E TRATAMENTO DE MADEIRAS LTDA - EPPSerraria e desdobramento de madeira Reduzida
NORMAN ALIMENTOS LTDA ME outras atividades sujeitas a licenciamento não especificadas anteriormente Reduzida
NORMAN ALIMENTOS LTDA ME Fabricação de conservas Reduzida
NORMAN ALIMENTOS LTDA ME Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
NOVA AMERICA EMP. IMOB. LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. BOA VISTA MOFARREJSilvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. BOM CONSELHO Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. NOSSA SENHORA DA CONCEIçãOSilvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. PAULISTA Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. PRIMAVERA / ITU Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. SANTA MARTA MOFARREJSilvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - FAZ. SANTA ROSA Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NOVO PRISMA AGRO-FLORESTAL - PEDRA AZUL E FLAMBOYANTSilvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
NP EMP. Criação conservacionista de fauna silvestre - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, V Reduzida
NP EMP. Manutenção de fauna silvestre ou exótica - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, IX Reduzida
NP EMP. criação cientã-fica de fauna silvestre para fins de conservação Reduzida
NP EMP. manutenção de fauna silvestre Reduzida
NP EMP. criador conservacionista de fauna silvestre nativa Reduzida
NUTRAZOOIND., COM., IMPORTAçãO E EXPORTAçãO DE PROD.AGROPECUÁRIOS LTDAFabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais Reduzida
ORLANDO VILLA - IND. DE CERAMICA LTDA - EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
OSVALDO JOSE MAIA RIBEIRO ME Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
PADOVANI & PADOVANI LTDA Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
PADOVANI & PADOVANI LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - Instrução Normativa IBAMA n°21/2014: 7Âº, II Reduzida
PADOVANI & PADOVANI LTDA exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
PADOVANI & PADOVANI LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
PADOVANI & PADOVANI LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
PAIOL MADEIRAS LTDA - ME Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
PAIOL MADEIRAS LTDA - ME COM. atacadista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
PAIOL MADEIRAS LTDA - ME Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
PAIOL MADEIRAS LTDA - ME exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
PAIOL MADEIRAS LTDA - ME COM. de materiais de construção que comercializa subPROD.florestais, até cem metros cúbicos ano Reduzida
PAIOL MADEIRAS LTDA - ME Transporte de produtos florestais Reduzida
PANTERA ALIMENTOS LTDA Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
PARQUE ILHA DO SOL INCORPORACOES SPE LTDA Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
PARQUE ILHA DO SOL INCORPORACOES SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
PASCHOAL & NAVARRO ASSESSORIA IMOBILIã RIA LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida



PEPSICO DO BRASIL IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA. Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
PET CENTER COM. E PARTICIPACOES S.A. Empreendimento comercial de partes, PROD.e subPROD.da fauna silvestre ou exótica - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, VIII Reduzida
PETNIVA COMERCIAL LTDA ME Revenda de organismos aquáticos vivos ornamentais - Lei n°11.959/2009: art.3Âº, X; art.31 Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP Empreendimento comercial de animais vivos da fauna silvestre ou fauna exótica - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, VII Reduzida

PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - revenda de animais vivos Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - COM. de partes PROD.e subprodutos Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP Importação ou exportação de fauna nativa brasileira Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP importação ou exportação de fauna silvestre exótica Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP criador conservacionista de fauna silvestre nativa Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP centro de triagem da fauna silvestre Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
PIERRE JIMENEZ ALONSO EPP atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre Reduzida
PLATINUM REFRIGERACAO EIRELI EPP reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
POLI DESIGN PROJETOS PROMOÇÕES E EMP. LTDA Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
PONTAL DOS VENTOS ENERGIA UNIPESSOAL SA Geração de energia eólica e de outras fontes alternativas - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
PORCHER DO BRASIL TECIDOS DE VIDRO LTDA Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados a extração Reduzida
PREFAB CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA. Armazenamento de PROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
PREFAB CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA. Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
PREFAB CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA. Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
PREFAB CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA. Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
QUERúNCIA AGRÍ COLA LTDA. Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
QUERúNCIA AGRÍ COLA LTDA. atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
RECIVALE IND. E COM. DE METAIS S.A. Centro de triagem e reabilitação - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, II Reduzida
REZENDELLI MARCENARIA,IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
REZENDELLI MARCENARIA,IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA. Fabricação de estruturas de madeira e de móveis Reduzida
RGP SERVIÇOS DE APOIO DE ITU LTDA Recuperação de áreas degradadas Reduzida
RGP SERVIçOS DE APOIO DE ITU LTDA Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
RISPETTO EMP. LTDA. Importação de veículos automotores para uso próprio - Lei n°8.723/1993 Reduzida
RODOVIAS DAS COLINAS S/A Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
RODOVIAS DAS COLINAS S/A Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
RODOVIAS DAS COLINAS S/A Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
RODOVIAS DAS COLINAS S/A Rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
RODRIGO CARVALHO DE ARAçãO BALDIN Exploração de recursos aquáticos vivos - Lei n°11.959/2009: art.2Âº, II Reduzida
RODY TRAILER LTDA. - EPP Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
RONALDO BIANCHI Exploração de recursos aquáticos vivos - Lei n°11.959/2009: art.2Âº, II Reduzida
S.O.S. VIDA SILVESTRE Centro de triagem e reabilitação - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, II Reduzida
S.O.S. VIDA SILVESTRE centro de triagem da fauna silvestre Reduzida
SALTO PALLETS E TRANS. LTDA EPP COM. de móveis compostos, no todo ou em parte, por painéis de madeira IND.lizada, tais como MDF, compensado ou aglomerado Reduzida
SALTO PALLETS E TRANS. LTDA EPP Utilização do patrimônio genético natural Reduzida
SANTA RITA LOTEAMENTOS LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
SANTA RITA LOTEAMENTOS LTDA Complexos turã-sticos e de lazer, inclusive parques temáticos Reduzida
SANTANA YTU EMP. IMOB. LTDA Manutenção de área passível de Ato Declaratório Ambiental - Lei n°6.938/1981: art.17-O Reduzida
SANTANA YTU EMP. IMOB. LTDA atividade agrã-cola e pecuária Reduzida
SÃO CAMILO PÓ CERÂMICO LTDA Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida



SENCIATTI & MADEIRA LTDA ME Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
SENCIATTI & MADEIRA LTDA ME exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
SENCIATTI & MADEIRA LTDA ME COM. de materiais de construção que comercializa subPROD.florestais, até cem metros cúbicos ano Reduzida
STARRETT IND. E COM. LTDA Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida
SUDOESTE AMBIENTAL LTDA transporte rodoviário de cargas não-perigosas Reduzida
SUN FOODS IND. DE PROD.ALIMENTICIOS LTDA. Fabricação de conservas Reduzida
SUN FOODS IND. DE PROD.ALIMENTICIOS LTDA. Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
SUPERMERCADOS CAVICCHIOLLI LTDA Comercialização de recursos pesqueiros - Lei n°11.959/2009: art.3Âº, X; art.31 Reduzida
SUZANO S.A. Silvicultura - Lei n°12.651/2012: art.35, Â§ 1Âº Reduzida
TAURI IND. E COM. DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
TEC BRASIL BLOCOS CERAMICOS LTDA. - EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
TEC BRASIL BLOCOS CERAMICOS LTDA. - EPP Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados a extração Reduzida
TELHATEL IND. DE CERAMICA LTDA EPP Fabricação e elaboração de prod. minerais não metálicos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similaresReduzida
THORA ECO AMBIENTAL LTDA Fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais Reduzida
TOOITIRO HONDA SAKUMA - ME Atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre - Res. CONAMA n°489/2018: art.4Âº, IV Reduzida
TOOITIRO HONDA SAKUMA - ME atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna silvestre Reduzida
TRANS. RODOWAY LTDA Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
TRANS. RODOWAY LTDA Transporte de produtos florestais Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA COM. atacadista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. atacadista Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA transporte rodoviário de cargas não-perigosas Reduzida
TRANS. TAMOIO LTDA Transporte de produtos florestais Reduzida
TSA - TEC. EM SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
UNIR - EMP. IMOB. E INCORPORADORA EIRELI Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
UNIRON IND. E COM LIMITADA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
URPA EMP. IMOB. SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
URPA EMP. IMOB. SPE LTDA Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa) Reduzida
VILA PORTO ITAPEVI EMP. IMOB. SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
VILA TURIM EMP. IMOB. SPE LTDA Outras obras de infraestrutura - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
VIRG FLORESTAL LTDA ME Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
VIRG FLORESTAL LTDA ME outras atividades sujeitas a licenciamento nãoo especificadas anteriormente Reduzida
VITTA TUTÓIA ENERGIA SPE UNIPESSOAL LTDA Geração de energia eólica e de outras fontes alternativas - Lei n°6.938/1981: art.10 Reduzida
VOTORANTIM CIMENTOS S.A. Usinas de produção de concreto Reduzida
VR TARCHIANI TRANSPORTE DE AGUA E GELO LTDA. - ME reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
VR TARCHIANI TRANSPORTE DE AGUA E GELO LTDA. - ME Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
VUTEQ DO BRASIL LIMITADA Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
W. R. SIQUEIRA & CIA LTDA ME reparação de aparelhos de refrigeração Reduzida
WALZLAGER FABRIK DO BRASIL LTDA. Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios Reduzida
WLFMAO ARTEFATOS DE CIMENTOS E SERVIçOS EM GERAL LTDAUsinas de produção de concreto Reduzida
XAVIER & SANTORO DE ITU LTDA ME Consumo industrial de madeira, de lenha e de carvão vegetal - Lei n°12.651/2012: art.34 Reduzida
XAVIER & SANTORO DE ITU LTDA ME Consumo de madeira, lenha ou carvão vegetal Reduzida



XAVIER & SANTORO DE ITU LTDA ME Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. Comércio varejista de madeira, de lenha e de outros subPROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.37 Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. Armazenamento de PROD.florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. Transporte de produtos florestais - Lei n°12.651/2012: art.36 Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. exploração econômica da madeira ou lenha e subPROD.florestais - COM. varejista Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. Porte e uso de motosserra - Lei n°12.651/2010: art.69, Â§ 1Âº Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. Transporte de produtos florestais Reduzida
YTUMAD - COM. DE MADEIRAS LTDA. Serraria e desdobramento de madeira Reduzida


